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 REMESSAS AO EXTERIOR. BASE DE CÁLCULO. IRRF. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
 Inexiste amparo legal para a exclusão da base de cálculo da CIDE do valor do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre os valores pagos, creditados e/ou remetidos a residentes/domiciliados no exterior, ainda que o ônus tenha sido assumido pelo tomador dos serviços.
 CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. DIREITOS AUTORAIS.
 A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incide sobre o valor de royalties, a qualquer título - assim entendido como aqueles decorrentes de qualquer exploração de direito autoral, de propriedade industrial ou intelectual que a pessoa jurídica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter, a residente ou domiciliado no exterior.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo artigo 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate do julgamento, em dar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os conselheiros Vinícius Guimarães, Jorge Lima Abud (relator), Gilson Macedo Rosenburg Filho e Larissa Nunes Girard. Designado José Renato Pereira de Deus para redigir o voto vencedor. 
 (assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho  - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Lima Abud - Relator 
 
 (assinado digitalmente)
 Jose Renato Pereira de Deus � Redator Designado
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes, Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Larissa Nunes Girard, Raphael Madeira Abad, Denise Madalena Green, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
  
Aproveita-se o Relatório do Acórdão de Impugnação.
Trata o presente processo de Auto de Infração relativo à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE (Remessas ao Exterior), lavrado em 30/03/2007 e cientificado ao contribuinte nesta mesma data, formalizando crédito tributário no valor total de R$ 315.204,12, com os acréscimos legais cabíveis até a data da lavratura, em virtude da falta de recolhimento da contribuição em períodos de 31/03/2002 a 31/10/2002 e 31/12/2002 (fls. 301-305).
Em procedimento fiscal a autoridade tributária verificou, conforme Termo de Verificação Fiscal - fls. 297-298 - que:
7 � No exame da documentação apresentada (em 27/12/2006, 21/03/2007 e 28/03/2007), verificou-se que as importâncias creditadas a beneficiárias do exterior se reportam a "royalty pela exploração de direitos autorais", cujos saldos mensais encontram-se refletidos no Demonstrativo de Apuração da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico � CIDE (coluna G), que faz parte integrante deste procedimento.
8 � Embora intimada (itens 5 e 6), a contribuinte não comprovou o recolhimento da "CIDE � Remessas ao Exterior, incidente sobre as importâncias creditadas (item 7) e reajustadas, cujos valores encontram-se refletidos no Demonstrativo de Apuração da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico � CIDE (coluna J). Nas observações do Demonstrativo das Operações Especificadas na Relação de Documentos Exigidos � RDE acostado ao expediente de 27/12/2006, a contribuinte alega a "não incidência da CIDE sobre Direitos Autorais" (importâncias creditadas a beneficiárias do exterior), porém, omitiu-se em relação ao dispositivo de amparo legal.
9 � Objetivando resguardar os interesses da Fazenda Nacional, proceder-se-á a constituição do crédito tributário apurado (item 8), nos termos da legislação vigente.
Inconformado com o auto de infração, o contribuinte apresentou impugnação de fls.308-325, na qual requer o cancelamento da exigência tributária, em síntese, apoiando-se nas seguintes alegações de fato e de direito:
Primeiramente sustenta que a autoridade tributária se equivocou nos cálculos realizados para apuração da CIDE, pois:
�Antes de abordar as razões de mérito pelas quais se opõe ao lançamento perpetrado, cabe à Impugnante argüir, preliminarmente, a precariedade do auto de infração. É que o Agente Fiscal equivocou-se ao exigir da empresa autuada CIDE sobre valores que não se referem a "importâncias remetidas a beneficiárias do exterior", mas sim, sobre valores relativos ao "cálculo por dentro" (gross up), aplicável, dependendo do caso, tão-somente ao Imposto de Renda retido na Fonte ("IRRF"). Explica-se.
Conforme se verifica do "Demonstrativo de Apuração da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE" anexo ao AIIM, bem assim da planilha contendo recomposição da base de cálculo da CIDE elaborada pela Impugnante, ambas abaixo reproduzidas, a r. Fiscalização incorreu em sério equivoco ao utilizar o cálculo por dentro do IRRF para chegar na base de cálculo da contribuição:�
Posteriormente, apresenta argumentos a fim de provar que a única interpretação possível - porque constitucional - da cláusula �royalties a qualquer título� presente no § 2° do art. 2° da Lei n° 10.168/2000, na redação firmada pela Lei n° 10.332/2001, seria aquela tendente a reconhecer que, ali, se compreende a contrapartida pelo uso, fruição ou exploração não de qualquer direito, senão apenas daquele direito afeto à tecnologia e à sua transferência, conforme interpretação já delimitada ao art. 1° da Lei n° 10.168/2000.
Afirma ainda, que o art. 10 do Decreto n° 4.195/2002, Decreto este que regulamentou a Lei n° 10.168/2000, reforçaria o aspecto da necessária presença da tecnologia e/ou da sua transferência como objeto dos contratos cuja execução (contraprestação a residente ou domiciliado no exterior) daria ensejo à incidência da CIDE em foco.
Por fim, defende que as remessas remetidas ao exterior a fim de pagamento de exploração de direitos autorais não podem ser configuradas como royalties, conforme segue:
Ocorre que, como se verá adiante, não é qualquer remuneração paga, creditada, entregue ou remetida ao exterior que pode ser conceituada como royalty. A classificação da remuneração depende, antes, da análise de sua natureza, sob pena de se rotular de royalty aquilo que não ostenta semelhantes caracteres, desnaturando, ademais, o conceito e o alcance de institutos de direito privado, em desacordo com a norma do artigo 110 do Código Tributário Nacional.
Noutras palavras, a remuneração - ora em comento - decorrente do uso e exploração de determinados personagens de desenhos infantis é definida como direito autoral pela legislação acima mencionada, não cabendo à lei fiscal alterar os conceitos e definições de direito privado.
E isso porque, conforme bem assevera Maria Helena Diniz, em seu livro "Dicionário Jurídico", o termo royalties refere-se ao "valor que se cobra pelo uso de patente de invenção, marca industrial ou comércio e assistência técnica cientifica ou administrativa de origem estrangeira".
(...)
Significa dizer, então, que a CIDE só pode incidir sobre royalties, isto é, sobre valores pagos em contrapartida da fruição de direitos de propriedade industrial, conforme bem definido pelo direito interno. E é justamente nessa acepção que a frase "royalties a qualquer titulo" tem de ser entendida.
Como se vê, no presente caso, os valores remetidos mensalmente pela Impugnante para empresas beneficiárias no exterior não se caracterizam como royalties, mas sim uma remuneração devida pela Impugnante pela exploração de direitos autorais de determinados personagens de desenhos infantis.
Tais personagens infantis, cumpre enfatizar, não são considerados propriedade industrial, mas sim obra intelectual, protegida pela legislação de direito autoral, motivo pelo qual, mais uma vez, descabido a autuação ora rebatida.

Em 22 de maio de 2012, através do Acórdão n° 05-37.949, a 1ª Turma da Delegacia Regional de Julgamento em Campinas/SP, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário.
O contribuinte foi intimado do Acórdão, pessoalmente, em 13 de março de 20141, às e-folhas 371.
O contribuinte ingressou com Recurso Voluntário, em 11 de abril de 2014, e-folhas 375, de e-folhas 378 à 400.
Foi alegado:
A exclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE;
A CIDE:
A inexigibilidade da CIDE;
Da incidência;
Da finalidade específica da CIDE.
Dos Royalties:
Do conceito;
Royalties no Direito Internacional;
Da dedutibilidade dos Royalties.

4. O PEDIDO
Ante o exposto, requer a Recorrente seja o presente Recurso Voluntário conhecido e provido para:
preliminarmente, reconhecer a exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte da base de cálculo da CIDE; e
no mérito, reconhecer a inexigibilidade da CIDE em relação aos pagamentos realizados pela Recorrente, à título de licenciamento de direitos autorais para uso e exploração dos personagens, de forma que o presente Auto de Infração reste cancelado na íntegra.
Por fim, requer a apresentação de suas razões recursais em sustentação oral a ser realizada perante esse Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Lima Abud
Da admissibilidade.
Por conter matéria desta E. Turma da 3a Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Recurso Voluntário interposto pelo contribuinte.
O contribuinte foi intimado do Acórdão, pessoalmente, em 13 de março de 20141, às e-folhas 371.
O contribuinte ingressou com Recurso Voluntário, em 11 de abril de 2014, e-folhas 375.
O Recurso Voluntário é tempestivo.
Da Controvérsia.
A exclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE;
A CIDE:
A inexigibilidade da CIDE;
Da incidência;
Da finalidade específica da CIDE.
Dos Royalties:
Do conceito;
Royalties no Direito Internacional;
Da dedutibilidade dos Royalties.
Passa-se à análise.
Trata-se de Auto de Infração lavrado em 30.03.2007, para a cobrança de valores relativos à Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico ("CIDE") que a fiscalização entendeu ser incidentes sobre "importâncias creditadas a beneficiárias do exterior pela exploração de direitos autorais" durante o período de 31.03.2002 a 31.12.20026.
Os pagamentos realizados ao exterior pela Recorrente correspondem ao licenciamento de direitos autorais para uso e exploração de determinados personagens de desenhos infantis (i.e. Barbie�, Pokemon�, Bob Esponja�), de forma a tornar os produtos fabricados pela Recorrente mais atraentes aos consumidores do ponto de vista comercial.

- A exclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE.
É alegado às folhas 05 e 06 do Recurso Voluntário: 
De início, vale dizer que a fiscalização incluiu na base de cálculo da CIDE o valor relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte ("IRRF"), o qual não corresponde a "importâncias remetidas a beneficiárias do exterior", conforme demonstra a tabela a seguir que reflete o cálculo da fiscalização:

A forma correta de cálculo da CIDE supostamente incidente está expressa na tabela abaixo:

Como se nota, com a utilização do método correto para o cálculo da CIDE, resta evidente que a fiscalização pretendeu cobrar da Recorrente a contribuição com base em uma base de cálculo majorada em R$ 188.182,25 (diferença entre R$ 1.254.548,34 e R$ 1.066.366,09), além da cobrança de juros e multa imputados no caso.
Ao analisar tal aspecto da autuação, a Delegacia Regional de Julgamento manteve a inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE, conforme atesta a anexa transcrição do voto vencedor:
Tendo em vista que o IRRF integra o rendimento auferido pelo beneficiário no exterior e que não há nenhum dispositivo legal que autorize a sua retirada da base de cálculo da Cide-Remessas, o valor do IRRF, ainda que a fonte pagadora brasileira assuma seu ônus, deve compor a base de cálculo da Cide-Remessas.
É importante ressaltar que a base de cálculo da Cide-Remessas não pode estar condicionada a um mero acordo entre as partes, pois bastaria que o contribuinte alegasse que suportou o ônus do IRRF sobre tal remessa para ter a base de cálculo da Cide- Remessas minorada.
Em face do exposto, conclui-se que o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide-Remessas), instituída pelo art. 2o da Lei n° 10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas hipóteses em que esta seja devida, ainda que a fonte pagadora brasileira tenha assumido o ônus do imposto.
Entretanto, cumpre expor que não há de se falar nessa forma de cobrança, eis que a contribuição deve incidir somente sobre o valor dos pagamentos feitos ao exterior. Nesse sentido, confira-se recentíssimos julgados do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais sobre o tema:
(...)
Para concluir às folhas 09 do Recurso Voluntário:
Assim, resta claro que a base de cálculo utilizada na autuação foi equivocada, tendo em vista a ausência de previsão legal para a inclusão do IRRF na base de cálculo da contribuição, de forma que deve ser recalculado o suposto valor da CIDE, ora em discussão, o que diminuirá significativamente o valor do lançamento.
De qualquer forma, confira-se a seguir os motivos pelos quais a CIDE não é devida na hipótese de licenciamento de direitos autorais para uso e exploração dos personagens.
O art. 149 da Constituição Federal estabelece três espécies de tributos denominadas como contribuições: contribuições sociais, contribuições de intervenção no domínio econômico e contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas. O mesmo dispositivo outorga-as à União, para utilização como instrumento de atuação em cada uma das áreas correspondentes.
As contribuições de intervenção no domínio econômico, objeto de análise dos presentes autos, destinam-se apenas a instrumentalizar a ação da União no domínio econômico, alcançando-lhe recursos para fazer frente aos custos e encargos pertinentes. Nesse campo, a atuação do Poder Público foi moldada pelo art. 174 da Constituição Federal, o qual dispõe que o planejamento do Estado, em relação ao setor privado, é meramente indicativo.
Nesse contexto, a Lei n°. 10.168, de 29 de dezembro de 2000, instituiu a contribuição de intervenção no domínio econômico (CIDE) para financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação, tendo este como objetivo principal "estimular o desenvolvimento tecnológico brasileiro, mediantes programas de pesquisa científica e tecnológica cooperativa entre universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo". 
A Lei n° 10.168/2000, que instituiu a CIDE sobre as remessas ao exterior, prescreve:
Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior.
§ 1° Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferência de tecnologia os relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica.
§ 1°-A. A contribuição de que trata este artigo não incide sobre a remuneração pela licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa de computador, salvo quando envolverem a transferência da correspondente tecnologia.
§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.(Redação da pela Lei n° 10.332, de 19.12.2001)
§ 3° A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no § 2° deste artigo.
§ 4° A alíquota da contribuição será de 10% (dez por cento).
§ 5° O pagamento da contribuição será efetuado até o último dia útil da quinzena subsequente ao mês de ocorrência do fato gerador.
§ 6° Não se aplica a Contribuição de que trata o caput quando o contratante for órgão ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e o contratado for instituição de ensino ou pesquisa situada no exterior, para o oferecimento de curso ou atividade de treinamento ou qualificação profissional a servidores civis ou militares do respectivo ente estatal, órgão ou entidade.
Com relação à inclusão do IRRF na base de cálculo da CIDE, entendeu o acórdão recorrido ser cabível a inclusão do IRRF na base de cálculo, amparando-se no argumento da inexistência de dispositivos legais que determinem a exclusão do IRRF da base de cálculo da CIDE.
Entendo adequada a postura, pois não há previsão legal para a exclusão do IRRF da base de cálculo da CIDE, porquanto o valor remetido pela Recorrente ao exterior foi o líquido do IRRF, mas a incidência da CIDE, nos termos do §3° supracitado é o valor da remuneração, ou seja, o valor bruto pago pelos negócios jurídicos elencados pelo caput e §§ 1° e 2° do art. 2° da Lei, independentemente da assunção de responsabilidade pela retenção ou pagamento do IRRF.
Nesse sentido, a Solução de Divergência COSIT n° 17/2011:
BASE DE CÁLCULO CIDE. PESSOA JURÍDICA BRASILEIRA. ASSUNÇÃO DO ÔNUS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF).
O valor do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), independentemente de a fonte pagadora assumir o ônus imposto do IRRF.
E os precedentes da 3a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:

Acórdão nº 9303-010.536
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO (CIDE)
Ano-calendário: 2009
BASE DE CÁLCULO. CIDE-REMESSAS AO EXTERIOR. VALOR TOTAL DA OPERAÇÃO, INCLUINDO O IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE COMO ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO PELO DESTINATÁRIO. (FATOS GERADORES E SUJEITOS PASSIVOS DIVERSOS, MAS COM INCIDÊNCIA SIMULTÂNEA.
O valor do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior compõe a base de cálculo da contribuição, independentemente de a fonte pagadora assumir o ônus do imposto. Apesar de terem fatos geradores e sujeitos passivos diversos, ambos os tributos incidem de forma simultânea, quando realizado o pagamento. Caberá ao adquirente, na qualidade de contribuinte, recolher a CIDE, e, na qualidade de responsável tributário, reter o imposto de renda. O valor da operação não se altera pela retenção, pois o instituto tem por fulcro apenas antecipar o devido pelo beneficiário no exterior em razão da obtenção da renda, já no momento do pagamento, para fins de facilitar o recolhimento do imposto e a sua fiscalização.
CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. DIREITOS AUTORAIS.
A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incide sobre o valor de royalties, a qualquer título - assim entendido como aqueles decorrentes de qualquer exploração de direito autoral, de propriedade industrial ou intelectual que a pessoa jurídica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter, a residente ou domiciliado no exterior.

Acórdão n° 9303-007.067:
BASE DE CÁLCULO. IRRF. EXCLUSÃO. Inexiste amparo legal para se excluir da base de cálculo da CIDE o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) incidente sobre os valores pagos, creditados e/ ou remetidos a residentes/domiciliados no exterior. 

Acórdão n° 9303-005.982:
BASE DE CÁLCULO. CIDE-REMESSAS AO EXTERIOR. VALOR TOTAL. DA OPERAÇÃO, INCLUINDO O IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE COMO ANTECIPAÇÃO DO DEVIDO PELO DESTINATÁRIO. FATOS GERADORES E SUJEITOS PASSIVOS DIVERSOS, MAS COM INCIDÊNCIA SIMULTÂNEA. O valor do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior compõe a base de cálculo da contribuição, independentemente de a fonte pagadora assumir o ônus do imposto. Apesar de terem fatos geradores e sujeitos passivos diversos, ambos os tributos incidem de forma simultânea, quando realizado o pagamento. Caberá ao adquirente, na qualidade de contribuinte, recolher a CIDE, e, na qualidade de responsável tributário, reter o imposto de renda. O valor da operação não se altera pela retenção, pois o instituto tem por fulcro apenas antecipar o devido pelo beneficiário no exterior em razão da obtenção da renda, já no momento do pagamento, para fins de facilitar o recolhimento do imposto e a sua fiscalização. 
Por fim, é importante ressaltar que esta matéria já está pacificada no âmbito dos julgamentos do CARF com a edição da Súmula CARF n° 158:
Súmula CARF n° 158
O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração pelas obrigações contraídas, compõe a base de cálculo da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE de que trata a Lei n° 10.168/2000, ainda que a fonte pagadora assuma o ônus financeiro do imposto retido.

- A EXIGIBILIDADE DA CIDE
Na origem do lançamento de ofício, a Fiscalização entendeu que o pagamento pela exploração de direitos autorais está abrangido no conceito de royalties, e, considerando o disposto no art. 2° da Lei n° 10.168/2000, concluiu que as remessas ao exterior pagas a título de royalties (exploração de direitos autorais) configuram o fato gerador da CIDE.
É alegado às folhas 10 do Recurso Voluntário: 
Conforme exposto, o presente auto de infração pretende a cobrança da CIDE supostamente incidente sobre "importâncias creditadas a beneficiárias do exterior pela exploração de direitos autorais".
Na análise dos argumentos expostos na Impugnação, a Delegacia Regional de Julgamento entendeu, em síntese, que "A CIDE passa a ser devida pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior".
Entretanto, superada a discussão acerca do cálculo da CIDE, que por si só revela a insubsistência do presente auto de infração, a Recorrente passa a demonstrar não ser cabível a aplicação da CIDE sobre tais remessas de valores a beneficiárias do exterior relativas ao licenciamento de direitos autorais. Senão vejamos.
Novamente o artigo 2o da Lei n° 10.168/2000, que instituiu a CIDE sobre as remessas ao exterior:
Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica instituída contribuição de intervenção no domínio econômico, devida pela pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior.
§ 1° Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferência de tecnologia os relativos à exploração de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de tecnologia e prestação de assistência técnica.
§ 1°-A. A contribuição de que trata este artigo não incide sobre a remuneração pela licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programa de computador, salvo quando envolverem a transferência da correspondente tecnologia.
§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.(Redação da pela Lei n° 10.332, de 19.12.2001)
§ 3° A contribuição incidirá sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração decorrente das obrigações indicadas no caput e no § 2° deste artigo.
§ 4° A alíquota da contribuição será de 10% (dez por cento).
§ 5° O pagamento da contribuição será efetuado até o último dia útil da quinzena subsequente ao mês de ocorrência do fato gerador.
§ 6° Não se aplica a Contribuição de que trata o caput quando o contratante for órgão ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e o contratado for instituição de ensino ou pesquisa situada no exterior, para o oferecimento de curso ou atividade de treinamento ou qualificação profissional a servidores civis ou militares do respectivo ente estatal, órgão ou entidade.

O texto original da Lei previa que a CIDE-remessas incidia sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração, nas hipóteses de: 
pessoa jurídica detentora de licença de uso ou adquirente de conhecimentos tecnológicos; e 
 pessoa signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior. 
A partir de 2002, passou a incidir também sobre valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de remuneração, nas hipóteses de: 
pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes; e 
pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.
Com o advento do Decreto n° 4.195/02, a incidência da CIDE sobre royalties foi delimitada aos casos de fornecimento de tecnologia, cessão e licença de uso de marcas e cessão e licença de exploração de patentes. 
Tal Decreto, ao regulamentar o artigo 2o da Lei n° 10.168/00, assim estabeleceu:
Art. 10. A contribuição de que trata o art. 2o da Lei n° 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto: I - fornecimento de tecnologia;
II - prestação de assistência técnica;
a) serviços de assistência técnica;
b) serviços técnicos especializados;
III - serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes;
IV - cessão e licença de uso de marcas; e
V - cessão e licença de exploração de patentes.

Assim, o § 2° do art. 2° da Lei n° 10.168/2000, acima transcrito, expressamente determina a incidência da CIDE sobre o pagamento de royalties a qualquer título. 
Por sua vez o art. 22, alínea �d� da Lei n° 4.506/1964, ainda vigente, define que direitos autorais são classificados como �royalties�:

An. 22. Serão classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como:
direito de colhêr ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
direito de pesquisar e extrair recursos minerais;
uso ou exploraçâo de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio;
exploração de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra.
(Grifo e negrito nossos) 

Portanto, direitos autorais são classificados como royalties e a Lei n° 10.168/2000 determina expressamente a incidência da CIDE sobre o pagamento dessa espécie de royalties. 
Assim tem sido a jurisprudência da CSRF, conforme ementas abaixo transcritas:

Acórdão n° 9303-005.984.
REMESSAS AO EXTERIOR DE ROYALTIES A QUALQUER TÍTULO. INCIDÊNCIA. TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA. DESNECESSIDADE, DE FORMA GERAL.
A partir de 1° de janeiro de 2002, com as alterações promovidas pela Lei n° 10.332/2001 na Lei n° 10.168/2000, a contribuição passou a ser devida também pelas pessoas jurídicas que remetessem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, havendo ou não transferência de tecnologia, exceção feita (neste último aspecto) somente às remunerações pela licença de uso ou de direitos de comercialização ou distribuição de programas de computador a partir de 1° de janeiro de 2006, quando passou a ter eficácia o art. 20 da Lei n° 11.452/2007.
RENDIMENTOS DE EXPLORAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS NÃO PERCEBIDOS PELO AUTOR. NATUREZA DE ROYALTIES.
São obras intelectuais protegidas as criações do espírito, tais como as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas (Lei n° 9.610/98, art. 7°, caput, e inciso VI), e serão classificados como "royalties� os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição e exploração de direitos, tais como os autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador do bem ou obra (Lei n° 4.506/64, art. 22, caput, e alínea �d�).

Acórdão n° 9303-006.990.

ASSUNTO:CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO
ECONÔMICO - CIDE
Ano-calendário: 2002, 2003
CIDE ROYALTIES. REMESSA DE ROYALTIES PARA RESIDENTE OU DOMICILIADO NO EXTERIOR INCIDÊNCIA.
O pagamento, o creditamento, a entrega, o emprego ou a remessa de royalties, a qualquer título, a residentes ou domiciliados no exterior são hipóteses de incidência da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico criada pela Lei n° 10.168/2000. Para que a contribuição seja devida, basta que qualquer dessas hipóteses seja concretizada no mundo fenomênico. O pagamento de royalties a residentes ou domiciliados no exterior royalties, a título de contraprestação exigida em decorrência de obrigação contratual, seja qual for o objeto do contrato, faz surgir a obrigação tributária referente a essa CIDE.
Acórdão n° 9303-005.293.

ASSUNTO: Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008
CIDE. REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES. INCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE.
A partir de 1/1/2002, a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) incide também sobre o valor de royalties, a qualquer título, que a pessoa jurídica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter a residente ou domiciliado no exterior, inclusive os royalties decorrentes de licença e direito de uso na exploração e transmissão de filmes, programas e eventos em televisão por assinatura.
FATO GERADOR. DEFINIÇÃO POR DECRETO. IMPOSSIBILIDADE.
Dispõe o artigo 97 do Código Tributário Nacional- CTN, que somente a lei pode definir o fato gerador da obrigação tributária principal.
O Decreto tem que ser aplicado em harmonia com a lei, por uma questão hierárquica. Qualquer natureza, prevista em lei, induz o entendimento de uma listagem não taxativa, por se tratar de uma norma secundária, não se pode inovar, mas apenas dar cumprimento a lei.
CIDE X CONDECINE .
A CIDE ora exigida é muito mais específica do que a CONDECINE. Enquanto aquela contribuição somente incide sobre os royalites remetidos ao exterior em decorrência da comercialização dos direitos autorais relativos às obras intelectuais e criativas, já CONDECINE, por sua vez, incide sobre os pagamentos devidos em razão da aquisição ou importação de tais obras, a preço fixo, ou seja, possui um âmbito de incidência muito mais amplo e genérico do que a CIDE-royalties.
INCLUSÃO DO IRRF NA BASE DE CÁLCULO DA CIDE. POSSIBILIDADE.
Sujeita-se, subsidiariamente e no que couber, às disposições da legislação do imposto de renda, a qual que conceitua o IRRF como integrante da importância paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, razão pela qual, na apuração da CIDE deve-se considerar o IRRF como integrante da importância paga, creditada, empregada, remetida ou entregme.
Sendo assim, conheço do Recurso Voluntário e nego provimento ao recurso do contribuinte.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Lima Abud - Relator.
 Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Redator designado.
Com o devido respeito e todas as vênia, ouso descordar do entendimento do Ilmo. Conselheiro Relator, no que se refere à incidência da CIDE- royalties sobre pagamento de royalties a beneficiários no exterior a título de exploração de direitos autorais de obras audiovisuais.
Para tanto, utilizo como minhas as razões de decidir utilizadas no acórdão n. 3302-011.909, proferido no processo n. 19515.721344/2017-31, de lavra do Ilmo. Conselheiro Walker Araújo, o qual passo a descrever abaixo:
O ponto central da controvérsia reside no cabimento ou não da cobrança de  CIDE/REMESSAS sobre pagamento de royalties a beneficiários no exterior a título de exploração de direitos autorais de obras audiovisuais, tais como direito de (i) projetar, exibir, reproduzir, transmitir, realizar e distribuir, e (ii) autorizar e licenciar terceiros para projetar, exibir, reproduzir, transmitir e realizar, por meios de distribuição teatral e não teatral (excluindo distribuição não teatral através de linhas aéreas e navios) em todo o �Território� (conforme doravante definido), todos esses filmes cinematográficos ( individualmente um �Filme� e coletivamente os �Filmes�, seja, em película ou em vídeo tape, que a Licenciadora tenha ou venha a ter o direito de distribuir deste modo desse modo..., fato este incontroverso nos autos e que dispensa a análise contratual.
O art. 2° da Lei N° 10.168/2000, que rege a matéria, com o advento da Lei 10.332/2001, passou a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 2° (...) 
§2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.
O artigo 10 do Decreto n° 4.195/2002 disciplinou o art. 2° da Lei N° 10.168/2000, nos seguintes termos: 
Art. 10. A contribuição de que trata o art. 2o da Lei no 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto: 
I - fornecimento de tecnologia; 
II - prestação de assistência técnica: 
a) serviços de assistência técnica; 
b) serviços técnicos especializados; 
III - serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes; 
IV - cessão e licença de uso de marcas; e 
V - cessão e licença de exploração de patentes.
É de se ver que o Decreto nº 4.195/02 redefiniu o fato gerador da CIDE-Tecnologia, restringindo-o aos royalties relativos à transferência de tecnologia, uso de marcas e exploração de patentes. Não há, no dispositivo acima colacionado, menção a direitos autorais, como ocorre com o artigo 22 da Lei nº 4.506/64.
Não obstante a decisão recorrida tenha afastado do ditames legais previstos no Decreto nº 4.195/02, sob a justificativa de que a lei deve prevalecer para fins de incidência da CIDE, fato é que referido Decreto também é fonte de normas, as quais, em regra, são inseridas no sistema jurídico para serem observadas (art. 84, IV, CR/88). 
Com efeito, se o Decreto nº 4.195/02 especificou o alcance de lei a ele preexistente (Lei nº   10.168/00, com redação dada pela Lei nº 10.332/01), assim o fez objetivando sua fiel execução, devendo, assim, ser devidamente observado. 
In casu, a Lei nº 10.168/00 instituiu CIDE �destinada a financiar o Programa de Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação�. Originariamente, esta era �devida pela pessoa jurídica [i] detentora de licença de uso ou [ii] adquirente de conhecimentos tecnológicos, bem como [iii] aquela signatária de contratos que impliquem transferência de tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior� (art. 2º). 
A Lei nº 10.332, de 19.12.2001, por sua vez, alterou a redação do §2º deste supracitado art. 2º da Lei nº 10.168/00, de forma que, a partir de 01.01.2002, tal CIDE passou a �ser devida também pelas [iv] pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas [v] pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior� (art. 2º, §2º). 
Ocorre que, após referida lei já estar em vigor, foi editado pelo �PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.168, de 29 de dezembro de 2000�, o Decreto nº 4195, de 11.04.2002. 
Referido decreto, prevê que a contribuição incidirá sobre as importâncias remetidas a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, previstos nos contratos que tenham por objeto as materialidades objetivamente elencadas. 
Com isso, a partir das normas jurídicas gerais e abstratas introduzidas pelo Poder Legislativo no ordenamento jurídico nacional, o Poder Executivo, no processo de positivação do direito, delimitou o alcance daquelas mesmas normas, mediante a introdução de novas normas.
E, justamente em efetivação dessa sistemática, pôde a Fiscalização, a partir das normas decretais já menos gerais e abstratas, chegar a uma norma individual e concreta, que é justamente a que se extrai do lançamento tributário ora impugnado. E, justamente para ser formal e materialmente válido, o lançamento precisa estar em estrita sintonia com os decretos; os quais, por sua vez, precisam estar respaldados pelas leis; devendo estas, por fim, estarem fundamentadas na Constituição. A regularidade da cadeia normativa é que, em última instância, assegurará a legitimidade do próprio ato administrativo de aplicação oficiosa da lei. 
Se todas essas colocações são válidas, simplesmente não poderia a Fiscalização, pretender  desconsiderar uma norma decretal, sob o fundamento de que esta estaria reduzindo ou limitando o alcance da lei, ao especificar �as situações a serem consideradas para o fato gerador�. Ora, tal função do decreto não é só permitida pelo ordenamento jurídico, como assim é desejável que seja, já que importante meio para redução da insegurança jurídica e especificação dos comandos legais, dando-lhes concretude. 
O i. professor Luís Eduardo Schoueri, leciona que o art. 10 do referido Decreto nº 4.195/2002 se trata de �ato administrativo apto a aclarar o amplo sentido da expressão �royalties a qualquer título� utilizada na Lei nº 10.168/00�, nos seguintes termos: 
�Atua assim o Decreto nº 4.195/2002 como um regulamento executivo destinado a explicitar o espírito da deliberação legislativa, desdobrando seus mandamentos, de modo a facilitar-lhes a aplicação. Trata-se [...] de um ato administrativo apto a aclarar o amplo sentido da expressão �royalties a qualquer título� utilizada na Lei nº 10.168/00 (alterada pela Lei nº 10.332/01), determinando-lhe o verdadeiro sentido. 
Assim, o Poder Executivo, ao editar o referido Decreto, deixou claro que o conceito de royalties para fins de CIDE é singular, delimitado às hipóteses enumeradas pelo art. 10 deste dispositivo. Adotou-se, portanto, uma das possíveis interpretações válidas do conceito de royalty, especificamente aquela que se coaduna com a finalidade da CIDE.� 
Esta nobre função dos decretos, ou seja, de desnudar o comando legal efetivo, especificando-o, justamente para lhe dar concretude a aplicabilidade, não passou despercebida inclusive pelo legislador tributário, como é o caso do ditames previstos no art. 100 do CTN que: 
a) coloca os decretos ao lado das leis e dos tratados e convenções internacionais; 
b) lista as normas complementares (ou seja, atos normativos; decisões de jurisdição administrativa; práticas administrativas e convênios); e 
c) prevê ainda, em seu parágrafo único, que: �A observância das normas referidas neste artigo [leia-se: normas complementares] exclui a imposição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo.�. 
Ignorar a previsão contida no Decreto nº 4.195/2002 a respeito dos contratos sem transferência de tecnologia para trazer essa modalidade ao âmbito de incidência da CIDE implica em evidente ofensa ao artigo 100 do Código Tributário Nacional, que assim prevê: 
"Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções internacionais e dos decretos: 
I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;"
A função de destaque exercida pelos decretos em matéria tributária, há muito não passou despercebida por Eros Roberto Grau, Professor Titular da USP e Ministro do STF, que, apesar de negar aos decretos o mesmo patamar das leis e dos tratados internacionais, a eles reserva posição de destaque, afirmando categoricamente que, em situações como a presente, �não pode o sujeito ativo da obrigação [cobrar] qualquer oneração, seja a título de penalidade, seja a título de ressarcimento pelo tributo�, é ver: 
�Os decretos do Poder Executivo são costumeiramente definidos pela doutrina como espécie de fonte principal, ao lado das leis ordinárias e dos tratados e convenções internacionais. Observada, porém, a limitação que é posta ao seu alcance e ao seu conteúdo, verificaremos que, na verdade, não podem eles ser colocados ao seu lado daquelas fontes. Por outro lado, é certo também que, nos seus efeitos, os decretos são inteiramente distintos das normas complementares que configuram as chamadas fontes secundárias, assim denominas pela doutrina. Sensível a estas distinções e às suas peculiaridades, FABIO FANUCCHI procura demonstrar que, efetivamente, os decretos do Poder Executivo ocupam uma posição intermediária entre as fontes principais e as fontes secundárias. Isso porque, por um lado, não criam vinculações de natureza tributária � tal como os fazem as fontes principais � e, por outro, como veremos, os seus efeitos são diversos daqueles gerados pelas fontes secundárias. De fato, se o particular vier a proceder de acordo com uma disposição que seja contrária à lei, beneficiando-se, no futuro, apurado que o procedimento foi ilegal, mas cometido com fundamento em disposição equívoca constante de decreto, não poderá o sujeito ativo da obrigação cobrar-lhe qualquer oneração, seja a título de penalidade, seja a título de ressarcimento pelo tributo. Situação diversa é a que ocorre em relação às normas complementares, dado que, se um particular vier a proceder de acordo com disposição delas constante e posteriormente se apurar conflito entre tal disposição e aquela definida pela lei, ficara sujeito ao ressarcimento do valor do tributo ao sujeito ativo, ainda que não seja possível a sua oneração através da imposição de penalidade, de cobrança de juros de mora e de atualização do valor monetário da base de cálculo do tributo. Estas circunstâncias, pois, que peculiarizam os decretos do Poder Executivo, para distingui-los tanto das fontes principais quantos das fontes secundárias, é que, na observação de FABIO FANUCCHI, os colocam em uma posição específica, entre as fontes principais e as fontes secundárias, o que implica sejam definidos como espécie de fonte intermediária, entre ambas.�. 
Em decorrência, ainda que o Contribuinte tenha � em tese � incorrido em situação fática abarcada por interpretação possível da lei tributária, mas que, ao mesmo tempo, esteja fora do âmbito de incidência de disposição regulamentar sobre o tema, não estará sujeito à exação tributária. O que se explica, inclusive, pela força vinculativa da manifestação presidencial no âmbito da administração pública e a fortiori da própria Fiscalização tributária. 
Vê-se, portanto, que não há qualquer irregularidade na sistemática adotada pelo Decreto nº 4.195/02 ao especificar conceitualmente as hipóteses de incidência tributária da CIDE instituída pela Lei nº 10.168/00. 
Transportando, pois, todas essas conclusões jurídicas para o caso presente, pode-se afirmar com convicção que, para que a autuação fiscal exigisse legitimamente a CIDE sobre as remessas autuadas, precisaria comprovar que os contratos relacionados a tais remessas se enquadrariam em alguma das cinco hipóteses previstas no art. 10 do Decreto nº 4.195/027.
Isso, todavia, não é feito e momento algum. E, em verdade, ainda que a Fiscalização assim pretendesse, facilmente se constataria que a materialidade autuada, ou seja, licenciamento de conteúdo de programação �, não se enquadra em qualquer das 05 hipóteses do referido art. 10 do Decreto nº 4.195/02. 
Quanto ao inciso I, a aquisição de conteúdo de programação não envolve, em nenhum de seus aspectos, a transferência de tecnologia, já que apenas é cedido o direito de transmissão da programação aos assinantes. 
Por outro lado, também não há que se falar em prestação de assistência técnica e administrativa ou serviços técnicos (incisos II e III), já que estas materialidades compreendem serviços de consultoria e assessoramento que envolvam conhecimento especializado de quem os presta, predominantemente exteriorizados através de técnicos, desenhos, estudos ou instruções. 
Por fim, os valores autuados nada têm a ver com cessão e licença de uso de marcas ou exploração de patentes (incisos IV e V), restando evidenciada, portanto, por um lado, a impossibilidade de se exigir validamente da Recorrente qualquer valor a título de CIDE-Remessa sobre tais materialidades. 
Vale lembrar que o rol contido no Decreto 4.195/02 não é exemplificativo. Pela própria natureza e finalidade dos Decretos, que consistem em regulamentar uma situação prevista em lei, não lhes é permitido trazer conceitos ou previsões novas, nem ampliar aquelas já existentes. Portanto, os contratos mencionados no Decreto 4.195/02 são taxativos e a sua interpretação deve ser feita de acordo com o que se encontra expressamente previsto no texto legal.
Ao examinar matéria idêntica à aqui examinada, este Conselho de Contribuintes já pronunciou sobre a inafastabilidade do Decreto nº 4.195/02, e a impossibilidade de cobrança da CIDE-Tecnologia sobre o pagamento de direitos autorais: 
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2008 
CIDE-REMESSAS. ROYALTIES SOBRE DIREITOS AUTORAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME. INTELIGÊNCIA DO DECRETO FEDERAL 4.195/2002. Não incide a contribuição nas remessas de royalties decorrente de direitos autorais de caráter cultural. A CIDE-Remessas possui fundamento de sua incidência nos setores econômicos que foram estimulados quando de sua criação pela Lei 10.168/2000 e pelo próprio Decreto regulamentar. Além disso, o Decreto Federal 4.195/2002 é claro em definir taxativamente somente as remessas de royalties a título de marcas e patentes estão sob o campo de incidência da contribuição, não cabendo a esse Conselho afastar sua aplicação. 
CIDE-REMESSAS. SERVIÇOS TÉCNICOS. FATO INCONTROVERSO. Não guardando qualquer questionamento, no Recurso Voluntário, sobre a parte do lançamento de ofício referente à cobrança de CIDE-Remessas sobre pagamento ao exterior por serviços técnicos, restou incontroverso o crédito lançado. (Acórdão n. 3401-003.833, julgado em 28 de junho de 2017) 
***
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO CIDE 
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007 
CIDE ROYALTIES. DIREITOS AUTORAIS. INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. DECRETO FEDERAL 4.195/2002 
A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDERoyalties) não incide sobre o valor de royalties decorrente de direitos autorais sendo afastado o tratamento dispensado como "marca" pelo lançamento de ofício, eis que inexiste previsão de sua incidência do Decreto regulamentar.� (Acórdão n. 3401-003.802, julgado em 25 de maio de 2017)
***
�Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário ANO-CALENDÁRIO : 2002 CIDE. Royalties. Direito autoral. Não incidência. A CIDE/ Royalties, instituída pela Lei n.º 10.168/2000, não incide sobre a remessa ao exterior de pagamentos relativos a exploração de direitos autorais, mesmo que sobre a denominação de royalties, por força do comando interpretativo do artigo 10 do Decreto n.º 4.195/2002. 
(...)� (Acórdão nº 301-34.753, de 12/11/2008). 
***
�Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Data do fato gerador : 28/02/2002, 31/03/2002, 30/04/2002 CIDE/ ROYALTIES �DIREITO AUTORAL- NÃO INCIDÊNCIA. A CIDE/ royalties, instituída pela Lei nº 10.168/2000, não incide sobre a remessa ao exterior de pagamentos relativos a exploração de direitos autorais, mesmo que sobre a denominação de royalties, por forçado comando interpretativo do artigo 10 do Decreto nº 4.195/02 (...)� (Acórdão nº 302-38.763, de 05/10/2007). 
No voto condutor do Acórdão nº 302-28.763 lê-se o seguinte:
�Não há qualquer transferência de tecnologia, que constitui o âmago da exação prevista no artigo 2º da Lei nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, que justifique a incidência da CIDE nestes autos (...) 
Ademais, o artigo 10 do Decreto nº 4.195, de 11 de abril de 2002, que regulamenta a Lei nº 10.168/2000, vem interpretar qual deve ser a base de cálculo da CIDE incidente sobre royalties remetidos ao exterior, verbis: 
(...) 
Na via estreita do processo administrativo, não cabe juízo sobre a constitucionalidade do referido Decreto, devendo a autoridade fiscal, em sua atividade vinculada, aplicar seus comandos legais enquanto não houver sua revogação ou decisão judicial em contrário. (...)� (original sem destaques).
Recentemente, esta turma de julgamento, em caso análogo ao presente (PA 16561.000055/2009-41 � Acórdão 3302-007.622, de relatoria do Conselheiro Jorge Lima Abud), afastou a incidência da CIDE sobre operações envolvendo pagamento à exploração de direitos autorais nos seguintes termos:
- O contrato e os pagamentos à Brasil Distribuition. 
No que diz respeito ao pagamento de R$ 10.258.417,93 efetuado pela Embargante à Brasil Distribution em 02/08/2004, transcreve-se abaixo os trechos relevantes do relatório da fiscalização que fundamenta a cobrança da CIDE em relação ao referido valor: 
�Em 02/08/2004, a empresa SKY Brasil Serviços Ltda. remeteu à �Brasil Distribution, LLC�, USA, a importância de R$ 10.258.417,93 (dez milhões, duzentos e cinqüenta e oito mil e quatrocentos e dezessete reais e noventa e três centavos) a título de rendimentos de espécie decorrente do uso, fruição e exploração de direitos de transmissão de programas televisivos (...) 
Da leitura do contrato de licença de distribuição dos sinais de televisão, em língua inglesa, resta claro tratar-se de cessão de direito de uso de propriedade intelectual. 
(...) 
Conclui-se que os pagamentos efetuados pela SKY Brasil Serviços Ltda. à licenciante estrangeira refere-se ao direito de exploração comercial (distribuição, mediante transmissão de sinais eletromagnéticos) de obra audiovisual ou cinematográfica cuja propriedade intelectual pertence à licenciante. 
(...) 
Feitas as exposições acima, essa fiscalização concluiu que o pagamento realizado pela SKY Brasil serviços Ltda. à beneficiária no exterior �Brasil Distribution, LLC�, USA, na importância de R$ 10.258.417,93 (...) correspondeu ao valor de royalties.
(...)
Em 02/08/2004, a empresa SKY Brasil Serviços Ltda remeteu à "BRASIL DISTRIBUTION, LLC", USA, a importância de r$ 10.258.417,93 (dez milhões, duzentos e cinquenta e oito mil e quatrocentos e dezessete reais e noventa e três centavos) a título de rendimentos de espécie decorrente do uso, fruição e exploração de direitos de transmissão de programas televisivos (direitos de propriedade intelectual), conforme cópia do contrato de liquidação de câmbio às fls. 626 e cópia do contrato de licença às fls. 637 a fls. 656, conforme o seu cabeçalho (livre tradução para o português): 
MEMORANDO DE ENTENDIMENTO 
PARA LICENÇA NÃO EXCLUSIVA PARA DISTRIBUIR SERVIÇOS BÁSICOS 
Este Memorando de Entendimento (este "MOU"), datado de 26 de julho de 2004, resume os termos e condições sob os quais a BRASIL DISTRIBUTION, LLC (" Licenciante ") concede à NET BRASIL, SA (" Licenciado ") um licença exclusiva para distribuir os Serviços (conforme definido abaixo). 
Prazo: 01 de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2006 (o � Prazo � ). 
Serviços: A&E Mundo, E! Televisão de entretenimento, Sony Entertainment Television, Warner Channel e The History Channel (os " Serviços "). 
Território: Brasil (o " território "). 
Licença: Direito não exclusivo de transmitir os Serviços aos Assinantes por cabo e MMDS através do cabo e MMDS Sistemas e em DTH através dos sistemas DTH Autorizados dentro do Território Autorizado. 
Sistemas Autorizados: �Cabo existente e sistemas autorizados por MMDS� são os sistemas do Licenciado listados no Anexo A deste documento. 
O art. 2° da Lei N° 10.168/2000, que rege a matéria, com o advento da Lei 10.332/2001, passou a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 2° (...) 
§2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuição de que trata o caput deste artigo passa a ser devida também pelas pessoas jurídicas signatárias de contratos que tenham por objeto serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas jurídicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer título, a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior.
O artigo 10 do Decreto n° 4.195/2002 disciplinou o art. 2° da Lei N° 10.168/2000, nos seguintes termos: 
Art. 10. A contribuição de que trata o art. 2o da Lei no 10.168, de 2000, incidirá sobre as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada mês, a residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties ou remuneração, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto: 
I - fornecimento de tecnologia; 
II - prestação de assistência técnica: 
a) serviços de assistência técnica; 
b) serviços técnicos especializados; 
III - serviços técnicos e de assistência administrativa e semelhantes; 
IV - cessão e licença de uso de marcas; e 
V - cessão e licença de exploração de patentes. 
O cerne do contrato de licença pode ser refletido nos seguintes pontos (livre tradução para o português): 
Os direitos aqui concedidos não incluem nenhum direito de transmitir, entregar, exibir ou de outra forma distribuir os Serviços que não sejam para um Sistema Autorizado. 
O Licenciado oferecerá os Serviços da seguinte forma: 
(a) Até a presente data e até o final do Prazo, o Licenciado continuará distribuindo o Warner Channel e a Sony Entertainment Television ( i ) no Nível Básico do Licenciado (atualmente conhecido comercialmente como Nível Master e / ou Nível Familia ) por cabo e MMDS através dos sistemas autorizados por cabo e MMDS e (ii) na camada básica do licenciado (atualmente comercialmente conhecida como ' camada master ou camada Sky Familia ) no DTH através dos sistemas autorizados DTH. " 
O termo " Camada Básica " significa que certa camada única de serviços de programa distribuídos pelo Licenciado que possui o maior número agregado de assinantes Residenciais, excluindo a Camada da Linha da Vida e a Camada Mini-Básica (atualmente conhecida comercialmente como a Camada Padrão ). O termo " Mini-Basic Tier" significa um pacote de serviços do programa que o Licenciado oferecerá aos assinantes dos Sistemas Autorizados por um preço e que será mais barato que o pacote de serviços do programa incluído no Basic Tier. O termo " Nível da linha da vida " significa um pacote de serviços do programa oferecidos tq 
1� Assinantes por um preço menor do que a do Nível Básico e Mini Básico Nível e que é composta somente daqueles brasileira noh -pan - canais regionais conhecidas como "canais de utilização livre necessário� para ser distribuído por cabo Autorizado Sistemas nos termos do artigo 23, o item �I� da Federal brasileira Lei n ° 8.977, de 6 de janeiro de 1995. Se a qualquer ti me durante o Prazo da taxa de penetração (expressa em percentagem) de assinantes de Nível Mini-Basic para total de assinantes do Licenciado OU os sistemas autorizados excederá 20% (20%), o Licenciado deverá distribuir os Serviços como parte do Nível Mini-Básico. Além disso, se a qualquer momento durante o Prazo, haverá mais de seis (6) serviços de programas pan-regionais incluídos no Tier Mini-Basic, o Licenciado deverá ser obrigada a distribuir os serviços como parte do Nível Mini-Basic. . -. ' 
b) Mediante um sistema de cabo e MMDS Autorizado: ( i ) tornar-se totalmente digital (entendendo-se que os sistemas MMDS listados como �MMDS Digital� oh Anexo A deste instrumento será considerado para ser totalmente digital para efeitos do presente número), ou ( ij ) ao lançar serviços digitais em uma rede de 750 MHz ou superior, o Licenciado distribuirá por meio desse Sistema Autorizado a Cabo e MMDS: (x) O Canal Histórico no Nível Básico do Licenciado e (y) A&E Mundo e E! Televisão de entretenimento oh o pacote de serviços de programas de televisão distribuídos pelo Licenciado no Território que possui o maior número de assinantes após o Nível Básico (o � Nível Básico Estendido � ) ' ¦ (atualmente conhecido comercialmente como Nível Avançado ou SKY Total camada), desde que no caso de (ii) acima, s ssas chanriels deve só- ser fornecida para os assinantes digitais de tal cabo e MMDS autorizados do sistema, e entendendo-se que Licenciado pode distribuir esses serviços em analógica no cabo e Sistemas Autorizados MMDS nos respectivos níveis especificados neste parágrafo, a qualquer momento durante o Prazo. " 
c) Imediatamente após qualquer cabo e MMDS autorizado. O sistema que inicia serviços digitais em uma rede de 550 MHz ou superior distribuirá o The History Channel na camada básica do licenciado . através desse cabo e sistema autorizado MMDS; desde que o Canal Histórico só seja fornecido aos assinantes digitais de tal Sistema Autorizado a cabo e MMDS, e a ele. sendo entendido que o Licenciado pode distribuir os. Canal Histórico em analógico em tal Cabo e Sistema Autorizado MMDS, a qualquer momento durante o Prazo. 
(...) 
O Licenciado notificará o Licenciante da capacidade de rede representada por qualquer Sistema Autorizado da New Cable e MMDS como sendo a capacidade de rede desse sistema, na data em que ele se tornar um Novo. Cable e MMDS Authorized System, e esse novo Cable e MMDS Authorized System z serão adicionados ao Anexo A deste documento em conformidade. � 
d) Até 1 de novembro de 2004, o Licenciado começará a distribuir o The History Channel no Nível Básico do Licenciado em DTH através dos Sistemas Autorizados DTH. 
e) Até 1º de março de 2005, o Licenciado começará a distribuir o A&E Mundo e o E! Televisão de entretenimento no Extended-Basic 
Nível (atualmente conhecido comercialmente como nível Avançado ou Sky Total) no DTH por meio dos Sistemas Autorizados DTH. " 
f) O Licenciado concorda que, exceto para o Nível da linha da vida e o Mini . Camada Básica, ele não distribuirá um pacote de serviços do programa para 
Assinantes residenciais em qualquer nível que seja mais baixo ou mais barato que o Nível Básico. , 
g) O Licenciante deve fornecer ao Licenciado todos os decodificadores de cabeçalho necessários para iniciar o The History Channel, o A&E Mundo e o E! Televisão de entretenimento da maneira contemplada neste MOU e concederá ao Licenciado um crédito no valor igual a 50% (cinquenta por cento) de todos os custos, impostos, direitos e taxas relacionados à importação � desses decodificadores pelo Licenciado ("Impostos de importação "), desde que o Licenciado forneça ao Licenciante originais ou cópias autenticadas da documentação comprovando o pagamento total pelo Licenciado desses Impostos de Importação e a respectiva data de pagamento. No caso de rescisão deste MOU, o Licenciado retornará imediatamente esses descodificadores de headend ao Licenciador (em Despesa do Licenciado se o término for causado por uma violação pelo Licenciado e às custas do Licenciante se o término for causado por uma violação pelo Licenciante ou no final do Prazo em caso de não renovação). 
Não foram identificadas nenhuma das atividades listadas no artigo 10 do Decreto n° 4.195/2002. 
Assim, não se cumpre a materialidade suficiente à incidência da CIDE- remessa de royalties a qualquer título, devendo ser afastada a exigência em relação aos os pagamentos à Brasil Distribuition.
Destarte, não se cumpre a materialidade suficiente à incidência da CIDE- remessa de royalties a qualquer título, devendo ser afastada a exigência em relação aos pagamento feitos no exterior a título de exploração de direitos autorais de obras audiovisuais.
É como voto.
(assinado digitalmente)
José Renato Pereira de Deus, Redator Designado.
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Vinicius Guimaraes,

Walker Araujo, Jorge Lima Abud, Jose Renato Pereira de Deus, Larissa Nunes Girard, Raphael
Madeira Abad, Denise Madalena Green, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).

Relatdrio
Contribuinte” """ -
Razdo Soclal CNPJ
COLGATE-PALMOLIVE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. 00.382.468/0001-98
Logradouro Namero Camplemento Telefone
VIA ANCHIETA S/N KM 14 - PARTE 11 5088-5112
Baimmo Cldade/UF CEP
RUDGE RAMOS SAO BERNARDO DO CAMPO/SP 09832-005
Local de Lavratura Data Hora
O MESMO ACIMA. 30/03/2007 10:33

Demonstrativo do Crédito Tributirio em R$

Céd.Receita-DARF

Valor

CONTRIBUICAO 9303 125.454,82
- Valor
JUROS DE MORA (calculados até 28/02/2007) 95.658,23
Valor
MULTA PROPORCIONAL (Passivel de Redugéao) 94.091,07
Total M
VALOR DO CREDITO TRIBUTARIO APURADO 315.204,12

Valor por extenso

TREZENTOS E QUINZE MIL, DUZENTOS E QUATRO REAIS E DOZE CENTAVOS.

Pasarlafioa dae Catas o Crnanadsamanial anal

Aproveita-se o Relatério do Acordao de Impugnacao.

Trata o presente processo de Auto de Infragdo relativo a Contribuicéo de Intervengdo no
Dominio Econémico - CIDE (Remessas ao Exterior), lavrado em 30/03/2007 e
cientificado ao contribuinte nesta mesma data, formalizando crédito tributario no valor
total de R$ 315.204,12, com os acréscimos legais cabiveis até a data da lavratura, em
virtude da falta de recolhimento da contribuicio em periodos de 31/03/2002 a
31/10/2002 e 31/12/2002 (fls. 301-305).

Em procedimento fiscal a autoridade tributaria verificou, conforme Termo de
Verificagdo Fiscal - fls. 297-298 - que:

7 — No exame da documentacdo apresentada (em 27/12/2006, 21/03/2007 e
28/03/2007), verificou-se que as importancias creditadas a beneficiarias do exterior se
reportam a "royalty pela exploracdo de direitos autorais”, cujos saldos mensais
encontram-se refletidos no Demonstrativo de Apuracdo da Contribuicdo de Intervencéo
no Dominio Econémico — CIDE (coluna G), que faz parte integrante deste
procedimento.

8 — Embora intimada (itens 5 e 6), a contribuinte ndo comprovou o recolhimento da
"CIDE — Remessas ao Exterior, incidente sobre as importancias creditadas (item 7) e
reajustadas, cujos valores encontram-se refletidos no Demonstrativo de Apuracdo da
Contribuicdo de Intervengdo no Dominio Econémico — CIDE (coluna J). Nas
observacdes do Demonstrativo das Operacgdes Especificadas na Relacdo de Documentos
Exigidos — RDE acostado ao expediente de 27/12/2006, a contribuinte alega a "nédo
incidéncia da CIDE sobre Direitos Autorais™ (importancias creditadas a beneficiarias do
exterior), porém, omitiu-se em relacdo ao dispositivo de amparo legal.

9 — Objetivando resguardar os interesses da Fazenda Nacional, proceder-se-a a
constituicdo do crédito tributario apurado (item 8), nos termos da legislacdo vigente.

Inconformado com o auto de infracdo, o contribuinte apresentou impugnacéo de fls.308-
325, na qual requer o cancelamento da exigéncia tributaria, em sintese, apoiando-se nas
seguintes alegacGes de fato e de direito:
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Primeiramente sustenta que a autoridade tributéria se equivocou nos calculos realizados
para apuracdo da CIDE, pois:

“Antes de abordar as razfes de mérito pelas quais se opde ao lancamento perpetrado,
cabe & Impugnante argiir, preliminarmente, a precariedade do auto de infracio. E que o
Agente Fiscal equivocou-se ao exigir da empresa autuada CIDE sobre valores que ndo
se referem a "importancias remetidas a beneficidrias do exterior”, mas sim, sobre
valores relativos ao "calculo por dentro” (gross up), aplicavel, dependendo do caso, tao-
somente ao Imposto de Renda retido na Fonte ("IRRF"). Explica-se.

Conforme se verifica do "Demonstrativo de Apuragdo da Contribuicdo de Intervencéo
no Dominio Econdmico - CIDE" anexo ao AlIM, bem assim da planilha contendo
recomposicdo da base de calculo da CIDE elaborada pela Impugnante, ambas abaixo
reproduzidas, a r. Fiscalizacdo incorreu em sério equivoco ao utilizar o calculo por
dentro do IRRF para chegar na base de calculo da contribui¢do:”

Posteriormente, apresenta argumentos a fim de provar que a Unica interpretacdo possivel
- porque constitucional - da clausula “royalties a qualquer titulo” presente no § 2° do
art. 2° da Lei n° 10.168/2000, na redacdo firmada pela Lei n° 10.332/2001, seria aquela
tendente a reconhecer que, ali, se compreende a contrapartida pelo uso, fruicdo ou
exploracdo ndo de qualquer direito, sendo apenas daquele direito afeto a tecnologia e a
sua transferéncia, conforme interpretacdo ja delimitada ao art. 1° da Lei n°® 10.168/2000.

Afirma ainda, que o art. 10 do Decreto n° 4.195/2002, Decreto este que regulamentou a
Lei n°® 10.168/2000, reforcaria 0 aspecto da necessaria presenca da tecnologia e/ou da
sua transferéncia como objeto dos contratos cuja execucdo (contraprestacdo a residente
ou domiciliado no exterior) daria ensejo a incidéncia da CIDE em foco.

Por fim, defende que as remessas remetidas ao exterior a fim de pagamento de
exploracdo de direitos autorais ndo podem ser configuradas como royalties, conforme
segue:

Ocorre que, como se vera adiante, nao é qualquer remuneracédo paga, creditada, entregue
ou remetida ao exterior que pode ser conceituada como royalty. A classificacdo da
remuneracdo depende, antes, da andlise de sua natureza, sob pena de se rotular de
royalty aquilo que ndo ostenta semelhantes caracteres, desnaturando, ademais, 0
conceito e o alcance de institutos de direito privado, em desacordo com a norma do
artigo 110 do Cédigo Tributario Nacional.

Noutras palavras, a remuneragdo - ora em comento - decorrente do uso e exploracdo de
determinados personagens de desenhos infantis € definida como direito autoral pela
legislacdo acima mencionada, ndo cabendo a lei fiscal alterar os conceitos e defini¢bes
de direito privado.

E isso porque, conforme bem assevera Maria Helena Diniz, em seu livro "Dicionario
Juridico", o termo royalties refere-se ao "valor que se cobra pelo uso de patente de
invengdo, marca industrial ou comércio e assisténcia técnica cientifica ou administrativa
de origem estrangeira".

()

Significa dizer, entdo, que a CIDE sd pode incidir sobre royalties, isto é, sobre valores
pagos em contrapartida da fruicdo de direitos de propriedade industrial, conforme bem
definido pelo direito interno. E é justamente nessa acepcdo que a frase "royalties a
qualquer titulo™ tem de ser entendida.

Como se V&, no presente caso, os valores remetidos mensalmente pela Impugnante para
empresas beneficirias no exterior ndo se caracterizam como royalties, mas sim uma
remuneracdo devida pela Impugnante pela exploracdo de direitos autorais de
determinados personagens de desenhos infantis.

Tais personagens infantis, cumpre enfatizar, ndo sdo considerados propriedade
industrial, mas sim obra intelectual, protegida pela legislagdo de direito autoral, motivo
pelo qual, mais uma vez, descabido a autuagdo ora rebatida.
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Em 22 de maio de 2012, atraves do Acordado n° 05-37.949, a 1# Turma da
Delegacia Regional de Julgamento em Campinas/SP, por unanimidade de votos, julgou
improcedente a impugnacgédo, mantendo o crédito tributario.

O contribuinte foi intimado do Acdérddo, pessoalmente, em 13 de marco de
20141, as e-folhas 371.

O contribuinte ingressou com Recurso Voluntéario, em 11 de abril de 2014, e-
folhas 375, de e-folhas 378 a 400.

Foi alegado:
e A exclusdo do IRRF na base de calculo da CIDE;
e ACIDE:
o A inexigibilidade da CIDE;
o Daincidéncia;
o Da finalidade especifica da CIDE.
e Dos Royalties:
o Do conceito;
o Royalties no Direito Internacional,
o Da dedutibilidade dos Royalties.

4. O PEDIDO

Ante 0 exposto, requer a Recorrente seja 0 presente Recurso Voluntario
conhecido e provido para:

1. preliminarmente, reconhecer a exclusdo do Imposto de Renda Retido na
Fonte da base de célculo da CIDE; e

2. no mérito, reconhecer a inexigibilidade da CIDE em relacdo aos
pagamentos realizados pela Recorrente, a titulo de licenciamento de
direitos autorais para uso e exploracdo dos personagens, de forma que o
presente Auto de Infracdo reste cancelado na integra.

Por fim, requer a apresentacdo de suas razdes recursais em sustentacdo oral a
ser realizada perante esse Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

E o relatério.
Voto Vencido

Conselheiro Jorge Lima Abud
Da admissibilidade.
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Por conter matéria desta E. Turma da 3% Secdo do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, conhe¢o do Recurso Voluntério
interposto pelo contribuinte.

O contribuinte foi intimado do Acdrddo, pessoalmente, em 13 de marco de
20141, as e-folhas 371.

O contribuinte ingressou com Recurso Voluntéario, em 11 de abril de 2014, e-
folhas 375.

O Recurso Voluntério é tempestivo.
Da Controvérsia.
e A exclusdo do IRRF na base de calculo da CIDE;
o ACIDE:
o A inexigibilidade da CIDE;
o Daincidéncia;
o Da finalidade especifica da CIDE.
¢ Dos Royalties:
o Do conceito;
o Royalties no Direito Internacional;
o Da dedutibilidade dos Royalties.
Passa-se a anélise.

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado em 30.03.2007, para a cobranca de
valores relativos a Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econémico ("CIDE") que a
fiscalizacdo entendeu ser incidentes sobre "importancias creditadas a beneficiarias do exterior
pela exploracgdo de direitos autorais" durante o periodo de 31.03.2002 a 31.12.20026.

Os pagamentos realizados ao exterior pela Recorrente correspondem ao
licenciamento de direitos autorais para uso e exploracdo de determinados personagens de
desenhos infantis (i.e. Barbie™, Pokemon™, Bob Esponja™), de forma a tornar os produtos
fabricados pela Recorrente mais atraentes aos consumidores do ponto de vista comercial.

- A exclusado do IRRF na base de calculo da CIDE.

E alegado as folhas 05 e 06 do Recurso Voluntério:

De inicio, vale dizer que a fiscalizacdo incluiu na base de calculo da CIDE o valor
relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte ("IRRF"), o qual ndo corresponde a
"importancias remetidas a beneficiarias do exterior”, conforme demonstra a tabela a
seguir que reflete o célculo da fiscalizacéo:
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VALORES CONSOLIDADOS A PARTIR DO AUTO DE INFRACAO

Descricio | Débito(E) | Crédito(F) ((fj'gf’F) Ba(-’lfﬁ;e/gfg;')"" CIDE

JORDAN 95.442,07 462.925,61 (367.483,54) (432.333,58) (43.233,36)

BARNEY 18.565,97 64.486,54 (45.920,57) (54.024,20) (5.402,42)

CALMAR 15.266,76 162.047,84 (146.781,08) (172.683,62) (17.268,36)

DISNEY 4.491,08 193.504,35 (189.013,27) (222.368,55) (22.236,86)

BARBIE 39.943,94 222.530,49 (182.586,55) (214.807,71) (21.480,77)

POKEMON 2.336,79 62.555,19 (60.218,40) (70.845,18) (7.084,52)

TRISA 9.536,27 83.898,95 (74.362,68) (87.485,51) (8.748,55)

TOTAL 185.582,88 | 1.251.948,97 | (1.066.366,09) | (1.254.548,34) (125.454,83)

A forma correta de célculo da CIDE supostamente incidente estd expressa na tabela
abaixo:
VALORES RECALCULADOS PELA RECORRENTE

Descricio | Débito(E) | Crédito(F) Bas(eGdf EC_?:‘)C”"’ CIDE devida Diferenca
JORDAN 95.442,07 462.925,61 (367.483,54) (36.748,35) (6.485,00)
BARNEY 18.565,97 64.486,54 {45.920,57) (4.592,06) (810,36)
CALMAR 15.266,76 162.047,84 (146.781,08) (14.678,11) (2.590,25)
DISNEY 4.491,08 193.504,35 (189.013,27) (18.901,33) (3.335,53)
BARBIE 39.943,94 222.530,49 (182.586,55) (18.258,66) (3.222,12
POKEMON 2.336,79 62.555,19 (60.218,40) (6.021,84) {(1.062,68
TRISA 9.536,27 83.898,95 (74.362,68) (7.436,27) (1.312,28)
TOTAL 185.582,88 | 1.251.948,97 | (1.066.366,09) | (106.636,61) | (18.818,23)

Como se nota, com a utilizagdo do método correto para o célculo da CIDE, resta
evidente que a fiscalizacdo pretendeu cobrar da Recorrente a contribui¢do com base em
uma base de calculo majorada em R$ 188.182,25 (diferenca entre R$ 1.254.548,34 e R$
1.066.366,09), além da cobranga de juros e multa imputados no caso.

Ao analisar tal aspecto da autuacdo, a Delegacia Regional de Julgamento manteve a
inclusdo do IRRF na base de calculo da CIDE, conforme atesta a anexa transcrigdo do
voto vencedor:

Tendo em vista que o IRRF integra o rendimento auferido pelo beneficiario no exterior
e que nao ha nenhum dispositivo legal que autorize a sua retirada da base de célculo
da Cide-Remessas, o valor do IRRF, ainda que a fonte pagadora brasileira assuma seu
onus, deve compor a base de calculo da Cide-Remessas.

E importante ressaltar que a base de célculo da Cide-Remessas ndo pode estar
condicionada a um mero acordo entre as partes, pois bastaria que o contribuinte
alegasse que suportou o 6nus do IRRF sobre tal remessa para ter a base de calculo da
Cide- Remessas minorada.

Em face do exposto, conclui-se que o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)
incidente sobre os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a
residentes ou domiciliados no exterior comp8e a base de célculo da Contribuicdo de
Intervencdo no Dominio Econdmico (Cide-Remessas), instituida pelo art. 2° da Lei n°
10.168, de 29 de dezembro de 2000, nas hipo6teses em que esta seja devida, ainda que a
fonte pagadora brasileira tenha assumido o dnus do imposto.

Entretanto, cumpre expor que ndo ha de se falar nessa forma de cobranca, eis que a
contribuicdo deve incidir somente sobre o valor dos pagamentos feitos ao exterior.
Nesse sentido, confira-se recentissimos julgados do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais sobre o tema:

()
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Para concluir as folhas 09 do Recurso Voluntério:

Assim, resta claro que a base de célculo utilizada na autuacéo foi equivocada, tendo em
vista a auséncia de previsdo legal para a inclusdo do IRRF na base de céalculo da
contribuigdo, de forma que deve ser recalculado o suposto valor da CIDE, ora em
discussdo, o que diminuira significativamente o valor do langamento.

De qualquer forma, confira-se a seguir os motivos pelos quais a CIDE nao é devida na
hipotese de licenciamento de direitos autorais para uso e exploragdo dos personagens.

O art. 149 da Constituicdo Federal estabelece trés espécies de tributos
denominadas como contribui¢des: contribuicdes sociais, contribui¢cbes de intervencdo no
dominio econémico e contribui¢des de interesse das categorias profissionais ou econdmicas. O
mesmo dispositivo outorga-as a Unido, para utilizacdo como instrumento de atuacdo em cada
uma das areas correspondentes.

As contribui¢des de intervencdo no dominio econdmico, objeto de analise dos
presentes autos, destinam-se apenas a instrumentalizar a acdo da Unido no dominio econémico,
alcancando-lhe recursos para fazer frente aos custos e encargos pertinentes. Nesse campo, a
atuacdo do Poder Publico foi moldada pelo art. 174 da Constituicdo Federal, o qual dispde que o
planejamento do Estado, em relacéo ao setor privado, € meramente indicativo.

Nesse contexto, a Lei n°. 10.168, de 29 de dezembro de 2000, instituiu a
contribuicdo de intervencdo no dominio econémico (CIDE) para financiar o Programa de
Estimulo a Interacdo Universidade-Empresa para o Apoio a Inovacao, tendo este como objetivo
principal "estimular o desenvolvimento tecnoldgico brasileiro, mediantes programas de pesquisa
cientifica e tecnoldgica cooperativa entre universidades, centros de pesquisa e 0 setor
produtivo”.

A Lei n° 10.168/2000, que instituiu a CIDE sobre as remessas ao exterior,
prescreve:

Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica
instituida contribuicdo de intervencdo no dominio econdmico, devida pela pessoa
juridica detentora de licenca de uso ou adquirente de conhecimentos tecnoldgicos,
bem como aquela signataria de contratos que impliquem transferéncia de tecnologia,
firmados com residentes ou domiciliados no exterior.

§ 1° Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferéncia de tecnologia os
relativos a exploracdo de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de
tecnologia e prestacdo de assisténcia técnica.

§ 1°-A. A contribuicdo de que trata este artigo ndo incide sobre a remuneracao pela
licenca de uso ou de direitos de comercializacdo ou distribuicdo de programa de
computador, salvo quando envolverem a transferéncia da correspondente tecnologia.

§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuigdo de que trata o caput deste artigo
passa a ser devida também pelas pessoas juridicas signatarias de contratos que
tenham por objeto servicos técnicos e de assisténcia administrativa e
semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem
assim pelas pessoas juridicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou
remeterem royalties, a qualquer titulo, a beneficiarios residentes ou domiciliados no
exterior.(Redacéo da pela Lei n° 10.332, de 19.12.2001)

8§ 3° A contribuicdo incidirA sobre os valores pagos, creditados, entregues,
empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a
titulo de remuneracdo decorrente das obrigacdes indicadas no caput e no § 2° deste
artigo.

8§ 4° A aliquota da contribui¢éo sera de 10% (dez por cento).
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8 5° O pagamento da contribuicdo sera efetuado até o ultimo dia atil da quinzena
subsequente ao més de ocorréncia do fato gerador.

8 6° Nao se aplica a Contribuicdo de que trata o caput quando o contratante for 6rgao
ou entidade da administracéo direta, autarquica e fundacional da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, e o contratado for instituicdo de ensino ou
pesquisa situada no exterior, para o oferecimento de curso ou atividade de treinamento ou
qualificacdo profissional a servidores civis ou militares do respectivo ente estatal, 6rgao ou
entidade.

Com relacdo a inclusdo do IRRF na base de célculo da CIDE, entendeu o
acorddo recorrido ser cabivel a inclusdo do IRRF na base de calculo, amparando-se no
argumento da inexisténcia de dispositivos legais que determinem a exclusdo do IRRF da base de
calculo da CIDE.

Entendo adequada a postura, pois ndo ha previsdo legal para a exclusdo do
IRRF da base de célculo da CIDE, porquanto o valor remetido pela Recorrente ao exterior foi o
liquido do IRRF, mas a incidéncia da CIDE, nos termos do 83° supracitado é o valor da
remuneracao, ou seja, o valor bruto pago pelos negdcios juridicos elencados pelo caput e 88 1° e
2° do art. 2° da Lei, independentemente da assuncdo de responsabilidade pela retengdo ou
pagamento do IRRF.

Nesse sentido, a Solucéo de Divergéncia COSIT n° 17/2011:

BASE DE CALCULO CIDE. PESSOA JURIDICA BRASILEIRA. ASSUNCAO DO
ONUS DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF).

O valor do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre as importancias pagas,
creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior compde a base de calculo da
Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econdmico (CIDE), independentemente de a
fonte pagadora assumir o dnus imposto do IRRF.

E os precedentes da 3% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais:

Acordéo n° 9303-010.536

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO (CIDE)

Ano-calendério: 2009

BASE DE CALCULO. CIDE-REMESSAS AO EXTERIOR. VALOR TOTAL
DA OPERACAO, INCLUINDO O IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA
FONTE COMO ANTECIPACAO DO DEVIDO PELO DESTINATARIO.
(FATOS GERADORES E SUJEITOS PASSIVOS DIVERSOS, MAS COM
INCIDENCIA SIMULTANEA.

O valor do Imposto de Renda na Fonte incidente sobre as importancias pagas,
creditadas, entregues, empregadas ou remetidas ao exterior compde a base de
calculo da contribuicdo, independentemente de a fonte pagadora assumir o
onus do imposto. Apesar de terem fatos geradores e sujeitos passivos diversos,
ambos os tributos incidem de forma simultanea, quando realizado o
pagamento. Cabera ao adquirente, na qualidade de contribuinte, recolher a
CIDE, e, na qualidade de responsavel tributario, reter o imposto de renda. O
valor da operagdo ndo se altera pela retengédo, pois o instituto tem por fulcro
apenas antecipar o devido pelo beneficiario no exterior em razéo da obtencéo
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da renda, ja no momento do pagamento, para fins de facilitar o recolhimento do
imposto e a sua fiscalizacdo.

CIDE-ROYALTIES. REMESSAS AO EXTERIOR. DIREITOS AUTORAIS.

A Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econémico (CIDE) incide sobre o
valor de royalties, a qualquer titulo - assim entendido como aqueles decorrentes
de qualquer exploracdo de direito autoral, de propriedade industrial ou
intelectual que a pessoa juridica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter,
a residente ou domiciliado no exterior.

Acordao n° 9303-007.067:

BASE DE CALCULO. IRRF. EXCLUSAO. Inexiste amparo legal para se
excluir da base de célculo da CIDE o valor do Imposto de Renda Retido na
Fonte (IRRF) incidente sobre os valores pagos, creditados e/ ou remetidos a
residentes/domiciliados no exterior.

Acordao n° 9303-005.982:

BASE DE CALCULO. CIDE-REMESSAS AO EXTERIOR. VALOR
TOTAL. DA OPERAC}AO, INCLUINDO O IMPOSTO DE RENDA RETIDO
NA FONTE COMO ANTECIPACAO DO DEVIDO PELO DESTINATARIO.
FATOS GERADORES E SUJEITOS PASSIVOS DIVERSOS, MAS COM
INCIDENCIA SIMULTANEA. O valor do Imposto de Renda na Fonte
incidente sobre as importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou
remetidas ao exterior compbe a base de calculo da contribuicéo,
independentemente de a fonte pagadora assumir o 6nus do imposto. Apesar de
terem fatos geradores e sujeitos passivos diversos, ambos os tributos incidem
de forma simultanea, quando realizado o pagamento. Cabera ao adquirente, na
qualidade de contribuinte, recolher a CIDE, e, na qualidade de responsavel
tributario, reter o imposto de renda. O valor da operacdo ndo se altera pela
retencdo, pois o instituto tem por fulcro apenas antecipar o devido pelo
beneficiario no exterior em razdo da obtencdo da renda, ja no momento do
pagamento, para fins de facilitar o recolhimento do imposto e a sua
fiscalizacdo.

Por fim, é importante ressaltar que esta matéria ja esta pacificada no ambito
dos julgamentos do CARF com a edigdo da Siumula CARF n° 158:

Sumula CARF n° 158

O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF incidente sobre valores pagos,
creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou
domiciliados no exterior, a titulo de remuneracao pelas obrigagdes contraidas,
compde a base de célculo da Contribuicdo de Intervencdo no Dominio
Econdmico - CIDE de que trata a Lei n° 10.168/2000, ainda que a fonte
pagadora assuma o 6nus financeiro do imposto retido.

- A EXIGIBILIDADE DA CIDE
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Na origem do langcamento de oficio, a Fiscalizacdo entendeu que o0 pagamento
pela exploragdo de direitos autorais esta abrangido no conceito de royalties, e, considerando o
disposto no art. 2° da Lei n° 10.168/2000, concluiu que as remessas ao exterior pagas a titulo de
royalties (exploracdo de direitos autorais) configuram o fato gerador da CIDE.

E alegado as folhas 10 do Recurso Voluntario:

Conforme exposto, o presente auto de infracdo pretende a cobranca da CIDE
supostamente incidente sobre "importancias creditadas a beneficiarias do exterior pela
exploracéo de direitos autorais".

Na analise dos argumentos expostos na Impugnagdo, a Delegacia Regional de
Julgamento entendeu, em sintese, que "A CIDE passa a ser devida pelas pessoas
juridicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a
qualquer titulo, a beneficiarios residentes ou domiciliados no exterior".

Entretanto, superada a discussdo acerca do calculo da CIDE, que por si so revela a
insubsisténcia do presente auto de infracdo, a Recorrente passa a demonstrar ndo ser
cabivel a aplicacdo da CIDE sobre tais remessas de valores a beneficiarias do exterior
relativas ao licenciamento de direitos autorais. Sendo vejamos.

Novamente o artigo 20 da Lei n° 10.168/2000, que instituiu a CIDE sobre as
remessas ao exterior:

Art. 2° Para fins de atendimento ao Programa de que trata o artigo anterior, fica
instituida contribuicdo de intervencdo no dominio econdmico, devida pela pessoa
juridica detentora de licenca de uso ou adquirente de conhecimentos tecnolégicos,
bem como aquela signataria de contratos que impliquem transferéncia de tecnologia,
firmados com residentes ou domiciliados no exterior.

8§ 1° Consideram-se, para fins desta Lei, contratos de transferéncia de tecnologia os
relativos a exploracdo de patentes ou de uso de marcas e os de fornecimento de
tecnologia e prestagdo de assisténcia técnica.

§ 1°-A. A contribuicdo de que trata este artigo ndo incide sobre a remuneracéo pela
licenca de uso ou de direitos de comercializacdo ou distribuicdo de programa de
computador, salvo quando envolverem a transferéncia da correspondente tecnologia.

§ 2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribuicdo de que trata o caput deste artigo
passa a ser devida também pelas pessoas juridicas signatarias de contratos que
tenham por objeto servicos técnicos e de assisténcia administrativa e
semelhantes a serem prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem
assim pelas pessoas juridicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou
remeterem royalties, a qualquer titulo, a beneficiarios residentes ou domiciliados no
exterior.(Redacéo da pela Lei n° 10.332, de 19.12.2001)

§ 3° A contribuicdo incidird sobre os valores pagos, creditados, entregues,
empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a
titulo de remuneracgdo decorrente das obrigagdes indicadas no caput e no § 2° deste
artigo.

§ 4° A aliquota da contribuicao sera de 10% (dez por cento).

§ 5° O pagamento da contribuicdo serd efetuado até o ultimo dia util da quinzena
subsequente ao més de ocorréncia do fato gerador.

8§ 6° Nao se aplica a Contribuicdo de que trata o caput quando o contratante for 6rgdo
ou entidade da administracéo direta, autarquica e fundacional da Unido, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municipios, e o contratado for instituicdo de ensino ou
pesquisa situada no exterior, para o oferecimento de curso ou atividade de treinamento ou
qualificagdo profissional a servidores civis ou militares do respectivo ente estatal, 6rgdo ou
entidade.
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O texto original da Lei previa que a CIDE-remessas incidia sobre os valores
pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados
no exterior, a titulo de remuneracéo, nas hipoteses de:

(a) pessoa juridica detentora de licenca de uso ou adquirente de
conhecimentos tecnoldgicos; e

(b) pessoa signataria de contratos que impliguem transferéncia de
tecnologia, firmados com residentes ou domiciliados no exterior.

A partir de 2002, passou a incidir também sobre valores pagos, creditados,
entregues, empregados ou remetidos, a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a
titulo de remuneracdo, nas hipoteses de:

(c) pessoas juridicas signatarias de contratos que tenham por objeto servigos
técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes; e

(d) pessoas juridicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou
remeterem royalties, a qualquer titulo, a beneficiarios residentes ou
domiciliados no exterior.

Com o advento do Decreto n° 4.195/02, a incidéncia da CIDE sobre royalties
foi delimitada aos casos de fornecimento de tecnologia, cessdo e licenca de uso de marcas e
cessdo e licenca de exploracdo de patentes.

Tal Decreto, ao regulamentar o artigo 2° da Lei n° 10.168/00, assim
estabeleceu:

Art. 10. A contribuicdo de que trata o art. 2° da Lei n° 10.168, de 2000, incidira sobre
as importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada
més, a residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou remuneracao,
previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto: | - fornecimento de
tecnologia;

Il - prestacé@o de assisténcia técnica,;

a) servigos de assisténcia técnica;

b) servicos técnicos especializados;

Il - servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes;
IV - cessdo e licenca de uso de marcas; e

V - cessdo e licenca de exploracéo de patentes.

Assim, o § 2° do art. 2° da Lei n° 10.168/2000, acima transcrito,
expressamente determina a incidéncia da CIDE sobre o pagamento de royalties a qualquer titulo.

Por sua vez o art. 22, alinea “d” da Lei n° 4.506/1964, ainda vigente, define
que direitos autorais sao classificados como “royalties”:

An. 22. Serao classificados como "royalties" os rendimentos de qualquer espécie
decorrentes do uso, fruicdo, exploracdo de direitos, tais como:

a) direito de colhér ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1642.htm%23art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1642.htm%23art6
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b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;

C) uso ou exploragdo de invengdes, processos e férmulas de fabricacio e de
marcas de inddstria e comércio;

d) exploracdo de direitos autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou
criador do bem ou obra.

(Grifo e negrito nossos)

Portanto, direitos autorais sdo classificados como royalties e a Lei n°

10.168/2000 determina expressamente a incidéncia da CIDE sobre o pagamento dessa espécie de

royalties.

transcritas:

Assim tem sido a jurisprudéncia da CSRF, conforme ementas abaixo

Acordao n° 9303-005.984.

REMESSAS AO EXTERIOR DE ROYALTIES A QUALQUER TITULO.
INCIDENCIA. TRANSFERENCIA DE TECNOLOGIA.
DESNECESSIDADE, DE FORMA GERAL.

A partir de 1° de janeiro de 2002, com as alteracGes promovidas pela Lei n°
10.332/2001 na Lei n° 10.168/2000, a contribuicdo passou a ser devida
também pelas pessoas juridicas que remetessem royalties, a qualquer titulo, a
beneficiarios residentes ou domiciliados no exterior, havendo ou n&o
transferéncia de tecnologia, excecdo feita (neste Ultimo aspecto) somente as
remuneragOes pela licenga de uso ou de direitos de comercializagdo ou
distribuicdo de programas de computador a partir de 1° de janeiro de 2006,
quando passou a ter eficacia o art. 20 da Lei n° 11.452/2007.

RENDIMENTOS DE EXPLORACAO DE DIREITOS AUTORAIS NAO
PERCEBIDOS PELO AUTOR. NATUREZA DE ROYALTIES.

Sdo obras intelectuais protegidas as criacbes do espirito, tais como as obras
audiovisuais, sonorizadas ou ndo, inclusive as cinematograficas (Lei n°
9.610/98, art. 7°, caput, e inciso VI), e serdo classificados como "royalties” os
rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruicdo e exploracdo de
direitos, tais como os autorais, salvo quando percebidos pelo autor ou criador
do bem ou obra (Lei n° 4.506/64, art. 22, caput, e alinea “d”).

Acordao n° 9303-006.990.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO
ECONOMICO - CIDE
Ano-calendario: 2002, 2003

CIDE ROYALTIES. REMESSA DE ROYALTIES PARA RESIDENTE OU
DOMICILIADO NO EXTERIOR INCIDENCIA.



Fl. 13 do Acorddo n.° 3302-012.378 - 32 Sejul/3? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 10932.000055/2007-37

O pagamento, o creditamento, a entrega, 0 emprego ou a remessa de royalties, a
qualquer titulo, a residentes ou domiciliados no exterior sao hipdteses de incidéncia da
Contribuicdo de Intervengdo no Dominio Econémico criada pela Lei n® 10.168/2000.
Para que a contribuicdo seja devida, basta que qualquer dessas hipGteses seja
concretizada no mundo fenoménico. O pagamento de royalties a residentes ou
domiciliados no exterior royalties, a titulo de contraprestacdo exigida em decorréncia
de obrigacdo contratual, seja qual for o objeto do contrato, faz surgir a obrigacdo
tributéaria referente a essa CIDE.

Acordao n° 9303-005.293.

ASSUNTO: Contribuicéo de Interven¢do no Dominio Econdmico - CIDE
Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/12/2008

CIDE. REMESSAS AO EXTERIOR. ROYALTIES. INCIDENCIA.
POSSIBILIDADE.

A partir de 1/1/2002, a Contribuicdo de Intervengdo no Dominio Econémico
(CIDE) incide também sobre o valor de royalties, a qualquer titulo, que a
pessoa juridica pagar, creditar, entregar, empregar ou remeter a residente ou
domiciliado no exterior, inclusive os royalties decorrentes de licenca e direito
de uso na exploragdo e transmissdo de filmes, programas e eventos em
televisdo por assinatura.

FATO GERADOR. DEFINICAO POR DECRETO. IMPOSSIBILIDADE.

Dispde o artigo 97 do Codigo Tributario Nacional- CTN, que somente a lei
pode definir o fato gerador da obrigag&o tributéria principal.

O Decreto tem que ser aplicado em harmonia com a lei, por uma questao
hierdrquica. Qualquer natureza, prevista em lei, induz o entendimento de uma
listagem ndo taxativa, por se tratar de uma norma secundaria, ndo se pode
inovar, mas apenas dar cumprimento a lei.

CIDE X CONDECINE .

A CIDE ora exigida é muito mais especifica do que a CONDECINE. Enquanto
aquela contribuicdo somente incide sobre os royalites remetidos ao exterior em
decorréncia da comercializacdo dos direitos autorais relativos as obras
intelectuais e criativas, ja CONDECINE, por sua vez, incide sobre os
pagamentos devidos em razdo da aquisicdo ou importacdo de tais obras, a
preco fixo, ou seja, possui um ambito de incidéncia muito mais amplo e
generico do que a CIDE-royalties.

INCLUSAO DO IRRF NA BASE DE CALCULO DA CIDE.
POSSIBILIDADE.

Sujeita-se, subsidiariamente e no que couber, as disposi¢des da legislacdo do
imposto de renda, a qual que conceitua o IRRF como integrante da importancia
paga, creditada, empregada, remetida ou entregue, razéo pela qual, na apuragéo
da CIDE deve-se considerar o IRRF como integrante da importancia paga,
creditada, empregada, remetida ou entregme.
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Sendo assim, conheco do Recurso Voluntario e nego provimento ao recurso do

contribuinte.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Jorge Lima Abud - Relator.

\Voto Vencedor

Conselheiro José Renato Pereira de Deus, Redator designado.

Com o devido respeito e todas as vénia, ouso descordar do entendimento do limo.
Conselheiro Relator, no que se refere a incidéncia da CIDE- royalties sobre pagamento de
royalties a beneficiarios no exterior a titulo de exploracdo de direitos autorais de obras

audiovisuais.

Para tanto, utilizo como minhas as razfes de decidir utilizadas no acérdao n.
3302-011.909, proferido no processo n. 19515.721344/2017-31, de lavra do limo. Conselheiro
Walker Araujo, o qual passo a descrever abaixo:

O ponto central da controvérsia reside no cabimento ou ndo da cobranca de
CIDE/REMESSAS sobre pagamento de royalties a beneficiarios no exterior a titulo de
exploracdo de direitos autorais de obras audiovisuais, tais como direito de (i) projetar,
exibir, reproduzir, transmitir, realizar e distribuir, e (ii) autorizar e licenciar terceiros
para projetar, exibir, reproduzir, transmitir e realizar, por meios de distribuicéo teatral
e ndo teatral (excluindo distribuicdo néo teatral através de linhas aéreas e navios) em
todo o “Territorio” (conforme doravante definido), todos esses filmes cinematograficos
( individualmente um “Filme” e coletivamente os “Filmes”, seja, em pelicula ou em
video tape, que a Licenciadora tenha ou venha a ter o direito de distribuir deste modo
desse modo..., fato este incontroverso nos autos e que dispensa a analise contratual.

O art. 2° da Lei N° 10.168/2000, que rege a matéria, com o0 advento da Lei 10.332/2001,
passou a vigorar com a seguinte redacéo:

Art. 2°(...)

§2° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribui¢do de que trata o caput deste artigo
passa a ser devida também pelas pessoas juridicas signatarias de contratos que tenham
por objeto servicos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes a serem
prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas juridicas
que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer
titulo, a beneficiarios residentes ou domiciliados no exterior.

O artigo 10 do Decreto n° 4.195/2002 disciplinou o art. 2° da Lei N° 10.168/2000, nos
seguintes termos:

Art. 10. A contribuicdo de que trata o art. 2o da Lei no 10.168, de 2000, incidira sobre
as importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas, a cada més, a
residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou remuneracéo, previstos
nos respectivos contratos, que tenham por objeto:

| - fornecimento de tecnologia;

Il - prestacdo de assisténcia técnica:
a) servigos de assisténcia técnica;

b) servicos técnicos especializados;

I11 - servicos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes;
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IV - cessdo e licenga de uso de marcas; e
V - cessao e licenca de exploracao de patentes.

E de se ver que o Decreto n° 4.195/02 redefiniu o fato gerador da CIDE-Tecnologia,
restringindo-o aos royalties relativos a transferéncia de tecnologia, uso de marcas e
exploragdo de patentes. Nao ha, no dispositivo acima colacionado, mengdo a direitos
autorais, como ocorre com o artigo 22 da Lei n° 4.506/64.

N4o obstante a decisdo recorrida tenha afastado do ditames legais previstos no Decreto
n® 4.195/02, sob a justificativa de que a lei deve prevalecer para fins de incidéncia da
CIDE, fato é que referido Decreto também ¢ fonte de normas, as quais, em regra, sao
inseridas no sistema juridico para serem observadas (art. 84, 1V, CR/88).

Com efeito, se 0 Decreto n® 4.195/02 especificou o alcance de lei a ele preexistente (Lei
n°® 10.168/00, com redacdo dada pela Lei n°® 10.332/01), assim o fez objetivando sua
fiel execucdo, devendo, assim, ser devidamente observado.

In casu, a Lei n° 10.168/00 instituiu CIDE “destinada a financiar o Programa de
Estimulo a Interacdo Universidade-Empresa para o0 Apoio a Inovacao”.
Originariamente, esta era “devida pela pessoa juridica [i] detentora de licenca de uso
ou [ii] adquirente de conhecimentos tecnolégicos, bem como [iii] aquela signataria de
contratos que impliquem transferéncia de tecnologia, firmados com residentes ou
domiciliados no exterior” (art. 2°).

A Lei n® 10.332, de 19.12.2001, por sua vez, alterou a redacdo do §2° deste supracitado
art. 2° da Lei n® 10.168/00, de forma que, a partir de 01.01.2002, tal CIDE passou a “ser
devida também pelas [iv] pessoas juridicas signatérias de contratos que tenham por
objeto servicos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes a serem
prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas [v] pessoas
juridicas que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties,
a qualquer titulo, a beneficiarios residentes ou domiciliados no exterior” (art. 2°, §2°).

Ocorre que, apos referida lei j& estar em vigor, foi editado pelo “PRESIDENTE DA
REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alinea
""a", da Constituicéo, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.168, de 29 de dezembro
de 2000, o Decreto n° 4195, de 11.04.2002.

Referido decreto, prevé que a contribuicdo incidira sobre as importancias remetidas a
residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou remuneracao,
previstos nos contratos que tenham por objeto as materialidades objetivamente
elencadas.

Com isso, a partir das normas juridicas gerais e abstratas introduzidas pelo Poder
Legislativo no ordenamento juridico nacional, o Poder Executivo, no processo de
positivacdo do direito, delimitou o alcance daquelas mesmas normas, mediante a
introdugdo de novas normas.

E, justamente em efetivagdo dessa sistematica, pdde a Fiscalizacdo, a partir das normas
decretais ja menos gerais e abstratas, chegar a uma norma individual e concreta, que é
justamente a que se extrai do langamento tributario ora impugnado. E, justamente para
ser formal e materialmente valido, o langamento precisa estar em estrita sintonia com os
decretos; 0s quais, por sua vez, precisam estar respaldados pelas leis; devendo estas, por
fim, estarem fundamentadas na Constituicdo. A regularidade da cadeia normativa é
que, em Ultima instancia, assegurard a legitimidade do proprio ato administrativo de
aplicacdo oficiosa da lei.

Se todas essas colocacdes sdo validas, simplesmente ndo poderia a Fiscalizacdo,
pretender desconsiderar uma norma decretal, sob o fundamento de que esta estaria
reduzindo ou limitando o alcance da lei, ao especificar “as situacBes a serem
consideradas para o fato gerador”. Ora, tal funcao do decreto ndo é sé permitida pelo
ordenamento juridico, como assim é desejavel que seja, ja que importante meio
para reducgdo da inseguranca juridica e especificacdo dos comandos legais, dando-
Ihes concretude.
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O i. professor Luis Eduardo Schoueri’, leciona que o art. 10 do referido Decreto n°
4.195/2002 se trata de “ato administrativo apto a aclarar o amplo sentido da
expressdo “royalties a qualquer titulo” utilizada na Lei n° 10.168/00”, nos seguintes
termos:

“Atua assim o Decreto n° 4.195/2002 como um regulamento executivo destinado a
explicitar o espirito da deliberacdo legislativa, desdobrando seus mandamentos, de
modo a facilitar-lhes a aplicacdo. Trata-se [...] de um ato administrativo apto a aclarar
o amplo sentido da expressio “royalties a qualquer titulo” utilizada na Lei n°
10.168/00 (alterada pela Lei n® 10.332/01), determinando-Ihe o verdadeiro sentido.

Assim, o Poder Executivo, ao editar o referido Decreto, deixou claro que o conceito de
royalties para fins de CIDE é singular, delimitado as hipdteses enumeradas pelo art. 10
deste dispositivo. Adotou-se, portanto, uma das possiveis interpretacdes validas do
conceito de royalty, especificamente aquela que se coaduna com a finalidade da
CIDE.”

Esta nobre funcdo dos decretos, ou seja, de desnudar o comando legal efetivo,
especificando-o, justamente para lhe dar concretude a aplicabilidade, ndo passou
despercebida inclusive pelo legislador tributario, como é o caso do ditames previstos no
art. 100 do CTN que:

a) coloca os decretos ao lado das leis e dos tratados e convengdes internacionais;

b) lista as normas complementares (ou seja, atos normativos; decisdes de jurisdigéo
administrativa; praticas administrativas e convénios); e

¢) prevé ainda, em seu pardgrafo unico, que: “A observancia das normas referidas
neste artigo [leia-se: normas complementares] exclui a imposicdo de penalidades, a
cobranga de juros de mora e a atualizacdo do valor monetério da base de célculo do
tributo. .

Ignorar a previsdo contida no Decreto n® 4.195/2002 a respeito dos contratos sem
transferéncia de tecnologia para trazer essa modalidade ao ambito de incidéncia da
CIDE implica em evidente ofensa ao artigo 100 do Codigo Tributario Nacional, que
assim preve:

"Art. 100. S&o normas complementares das leis, dos tratados e das convencBes
internacionais e dos decretos:

I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;"

A funcdo de destaque exercida pelos decretos em matéria tributaria, hd muito ndo
passou despercebida por Eros Roberto Grau?, Professor Titular da USP e Ministro do
STF, que, apesar de negar aos decretos 0 mesmo patamar das leis e dos tratados
internacionais, a eles reserva posicdo de destaque, afirmando categoricamente que, em
situagdes como a presente, “ndo pode o sujeito ativo da obrigacdo [cobrar] qualquer
oneracgao, seja a titulo de penalidade, seja a titulo de ressarcimento pelo tributo”, é
Ver:

“Os decretos do Poder Executivo sdo costumeiramente definidos pela doutrina como
espécie de fonte principal, ao lado das leis ordinarias e dos tratados e convengdes
internacionais. Observada, porém, a limitacdo que é posta ao seu alcance e ao seu
conteudo, verificaremos que, na verdade, ndo podem eles ser colocados ao seu lado
daquelas fontes. Por outro lado, é certo também que, nos seus efeitos, os decretos sao
inteiramente distintos das normas complementares que configuram as chamadas fontes
secundérias, assim denominas pela doutrina. Sensivel a estas distingdes e as suas

! CEZAROTI, Guilherme; SCHOUERI, Luis Eduardo. A Cide-Royalties e as remessas por licenca de distribuicao e
comercializacdo de programas de computador. In: Revista Dialética de Direito Tributario n® 130. Sdo Paulo:
Dialética, p. 50.

2 GRAU, Eros Roberto. Conceito de tributo e fontes do direito tributario. Sdo Paulo: Editora Resenha Tributaria,
Instituto Brasileiros de Estudos Tributarios, 1975, p. 53-54.
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peculiaridades, FABIO FANUCCHI procura demonstrar que, efetivamente, os decretos
do Poder Executivo ocupam uma posicao intermediaria entre as fontes principais e as
fontes secundarias. 1sso porque, por um lado, ndo criam vinculagBes de natureza
tributaria — tal como os fazem as fontes principais — e, por outro, como veremos, 0s
seus efeitos sdo diversos daqueles gerados pelas fontes secundarias. De fato, se o
particular vier a proceder de acordo com uma disposicdo que seja contraria a lei,
beneficiando-se, no futuro, apurado que o procedimento foi ilegal, mas cometido com
fundamento em disposicao equivoca constante de decreto, ndo podera o sujeito ativo da
obrigacdo cobrar-lhe qualquer oneracgdo, seja a titulo de penalidade, seja a titulo de
ressarcimento pelo tributo. Situacdo diversa é a que ocorre em relagdo as normas
complementares, dado que, se um particular vier a proceder de acordo com disposi¢do
delas constante e posteriormente se apurar conflito entre tal disposicdo e aquela
definida pela lei, ficara sujeito ao ressarcimento do valor do tributo ao sujeito ativo,
ainda que ndo seja possivel a sua oneracdo através da imposicdo de penalidade, de
cobranca de juros de mora e de atualizacdo do valor monetario da base de calculo do
tributo. Estas circunstancias, pois, que peculiarizam os decretos do Poder Executivo,
para distingui-los tanto das fontes principais quantos das fontes secundarias, é que, na
observacdo de FABIO FANUCCHI, os colocam em uma posicao especifica, entre as
fontes principais e as fontes secundarias, o que implica sejam definidos como espécie
de fonte intermediaria, entre ambas.”.

Em decorréncia, ainda que o Contribuinte tenha — em tese — incorrido em situagdo fatica
abarcada por interpretacdo possivel da lei tributaria, mas que, a0 mesmo tempo, esteja
fora do &mbito de incidéncia de disposi¢do regulamentar sobre o tema, ndo estaré sujeito
a exacdo tributéria. O que se explica, inclusive, pela forca vinculativa da manifestagéo
presidencial no ambito da administracdo publica e a fortiori da propria
Fiscalizagéo tributéria.

Vé-se, portanto, que ndo ha qualquer irregularidade na sistematica adotada pelo
Decreto n® 4.195/02 ao especificar conceitualmente as hip6teses de incidéncia
tributaria da CIDE instituida pela Lei n° 10.168/00.

Transportando, pois, todas essas conclusdes juridicas para o caso presente, pode-se
afirmar com convic¢do que, para que a autuacdo fiscal exigisse legitimamente a
CIDE sobre as remessas autuadas, precisaria comprovar que 0s contratos
relacionados a tais remessas se enquadrariam em alguma das cinco hipoteses
previstas no art. 10 do Decreto n° 4.195/027.

Isso, todavia, ndo é feito e momento algum. E, em verdade, ainda que a Fiscaliza¢do
assim pretendesse, facilmente se constataria que a materialidade autuada, ou seja,
licenciamento de conteldo de programacdo —, ndo se enquadra em qualquer das 05
hip6teses do referido art. 10 do Decreto n°® 4.195/02.

Quanto ao inciso I, a aquisi¢do de contedido de programagdo ndo envolve, em nenhum
de seus aspectos, a transferéncia de tecnologia, j4 que apenas é cedido o direito de
transmissdo da programagao aos assinantes.

Por outro lado, também ndo ha que se falar em prestacdo de assisténcia técnica e
administrativa ou servicos técnicos (incisos Il e Il1), j4 que estas materialidades
compreendem servigos de consultoria e assessoramento que envolvam conhecimento
especializado de quem os presta, predominantemente exteriorizados através de técnicos,
desenhos, estudos ou instrugdes.

Por fim, os valores autuados nada tém a ver com cesséo e licenga de uso de marcas ou
exploracéo de patentes (incisos 1V e V), restando evidenciada, portanto, por um lado, a
impossibilidade de se exigir validamente da Recorrente qualquer valor a titulo de
CIDE-Remessa sobre tais materialidades.

Vale lembrar que o rol contido no Decreto 4.195/02 ndo é exemplificativo. Pela propria
natureza e finalidade dos Decretos, que consistem em regulamentar uma situacéo
prevista em lei, ndo lhes é permitido trazer conceitos ou previsdes novas, nem ampliar
aquelas j& existentes. Portanto, 0s contratos mencionados no Decreto 4.195/02 sdo
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taxativos e a sua interpretacdo deve ser feita de acordo com o que se encontra
expressamente previsto no texto legal.

Ao examinar matéria idéntica a aqui examinada, este Conselho de Contribuintes ja
pronunciou sobre a inafastabilidade do Decreto n® 4.195/02, e a impossibilidade de
cobranca da CIDE-Tecnologia sobre o pagamento de direitos autorais:

“4SSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENGAO NO DOMINIO ECONOMICO
CIDE

Periodo de apuracdo: 01/01/2007 a 31/12/2008

CIDE-REMESSAS. ROYALTIES SOBRE DIREITOS AUTORAIS. INTERPRETACAO
CONFORME. INTELIGENCIA DO DECRETO FEDERAL 4.195/2002. N&o incide a
contribuicdo nas remessas de royalties decorrente de direitos autorais de carater
cultural. A CIDE-Remessas possui fundamento de sua incidéncia nos setores
econdémicos que foram estimulados quando de sua criagédo pela Lei 10.168/2000 e
pelo préprio Decreto regulamentar. Além disso, o Decreto Federal 4.195/2002 é claro
em definir taxativamente somente as remessas de royalties a titulo de marcas e
patentes estdo sob o campo de incidéncia da contribuicdo, ndo cabendo a esse
Conselho afastar sua aplicag&o.

CIDE-REMESSAS. SERVICOS TECNICOS. FATO INCONTROVERSO. Nao
guardando qualquer questionamento, no Recurso Voluntario, sobre a parte do
lancamento de oficio referente & cobranga de CIDE-Remessas sobre pagamento ao
exterior por servigos técnicos, restou incontroverso o crédito langcado. (Acdrddo n.
3401-003.833, julgado em 28 de junho de 2017)

*kk

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO
CIDE

Ano-calendario: 2005, 2006, 2007

CIDE ROYALTIES. DIREITOS AUTORAIS. INOCORRENCIA DO FATO GERADOR.
DECRETO FEDERAL 4.195/2002

A Contribuicdo de Intervencdo no Dominio Econdmico (CIDERoyalties) ndo incide
sobre o valor de royalties decorrente de direitos autorais sendo afastado o tratamento
dispensado como "marca" pelo langamento de oficio, eis que inexiste previsdo de sua
incidéncia do Decreto regulamentar.” (Acérddo n. 3401-003.802, julgado em 25 de
maio de 2017)

*kk

“Assunto: Normas Gerais de Direito Tributirio ANO-CALENDARIO : 2002 CIDE.
Royalties. Direito autoral. Nao incidéncia. A CIDE/ Royalties, instituida pela Lei n.°
10.168/2000, ndo incide sobre a remessa ao exterior de pagamentos relativos a
exploracdo de direitos autorais, mesmo que sobre a denominagdo de royalties, por
forca do comando interpretativo do artigo 10 do Decreto n.° 4.195/2002.

(...)” (Acorddo n°® 301-34.753, de 12/11/2008).

*kk

“Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario

Data do fato gerador : 28/02/2002, 31/03/2002, 30/04/2002 CIDE/ ROYALTIES -
DIREITO AUTORAL- NAO INCIDENCIA. A CIDE/ royalties, instituida pela Lei n°
10.168/2000, ndo incide sobre a remessa ao exterior de pagamentos relativos a
exploracdo de direitos autorais, mesmo que sobre a denominagdo de royalties, por

forcado comando interpretativo do artigo 10 do Decreto n°4.195/02 (...)” (Acorddo n°
302-38.763, de 05/10/2007).

No voto condutor do Acdrdao n® 302-28.763 Ié-se o seguinte:
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“Ndo ha qualquer transferéncia de tecnologia, que constitui o damago da exa¢do
prevista no artigo 2° da Lei n® 10.168, de 29 de dezembro de 2000, que justifique a
incidéncia da CIDE nestes autos (...)

Ademais, o artigo 10 do Decreto n° 4.195, de 11 de abril de 2002, que regulamenta a
Lei n° 10.168/2000, vem interpretar qual deve ser a base de calculo da CIDE incidente
sobre royalties remetidos ao exterior, verbis:

()

Na via estreita do processo administrativo, ndo cabe juizo sobre a constitucionalidade
do referido Decreto, devendo a autoridade fiscal, em sua atividade vinculada, aplicar
seus comandos legais enquanto ndo houver sua revogacdo ou decisdo judicial em
contrario. (...)” (original sem destaques).

Recentemente, esta turma de julgamento, em caso analogo ao presente (PA
16561.000055/2009-41 — Acorddo 3302-007.622, de relatoria do Conselheiro Jorge
Lima Abud), afastou a incidéncia da CIDE sobre opera¢es envolvendo pagamento a
exploracdo de direitos autorais nos seguintes termos:

- O contrato e os pagamentos a Brasil Distribuition.

No que diz respeito ao pagamento de R$ 10.258.417,93 efetuado pela Embargante a
Brasil Distribution em 02/08/2004, transcreve-se abaixo os trechos relevantes do
relatorio da fiscalizacdo que fundamenta a cobranca da CIDE em relacdo ao referido
valor:

“Em 02/08/2004, a empresa SKY Brasil Servi¢os Ltda. remeteu a “Brasil Distribution,
LLC”, USA, a importdancia de R$ 10.258.417,93 (dez milhées, duzentos e cingiienta e
oito mil e quatrocentos e dezessete reais e noventa e trés centavos) a titulo de
rendimentos de espécie decorrente do uso, fruicdo e exploracdo de direitos de
transmisséo de programas televisivos (...)

Da leitura do contrato de licenca de distribuicdo dos sinais de televisdo, em lingua
inglesa, resta claro tratar-se de cessao de direito de uso de propriedade intelectual.

()

Conclui-se que os pagamentos efetuados pela SKY Brasil Servigos Ltda. a licenciante
estrangeira refere-se ao direito de exploragdo comercial (distribuicdo, mediante
transmissdo de sinais eletromagnéticos) de obra audiovisual ou cinematografica cuja
propriedade intelectual pertence a licenciante.

()

Feitas as exposicOes acima, essa fiscalizagdo concluiu que o pagamento realizado pela
SKY Brasil servigos Ltda. a beneficiaria no exterior “Brasil Distribution, LLC”, USA,
na importancia de R$ 10.258.417,93 (...) correspondeu ao valor de royalties.

()

Em 02/08/2004, a empresa SKY Brasil Servicos Ltda remeteu a "BRASIL
DISTRIBUTION, LLC", USA, a importancia de r$ 10.258.417,93 (dez milhdes,
duzentos e cinquenta e oito mil e quatrocentos e dezessete reais e noventa e trés
centavos) a titulo de rendimentos de espécie decorrente do uso, fruicdo e exploracdo
de direitos de transmissdo de programas televisivos (direitos de propriedade
intelectual), conforme cdpia do contrato de liquidacéo de cambio as fls. 626 e copia
do contrato de licenca as fls. 637 a fls. 656, conforme o seu cabecalho (livre traducdo
para o portugués):

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO
PARA LICENCA NAO EXCLUSIVA PARA DISTRIBUIR SERVICOS BASICOS

Este Memorando de Entendimento (este "MOU"), datado de 26 de julho de 2004,
resume 0s termos e condi¢fes sob os quais a BRASIL DISTRIBUTION, LLC ("
Licenciante ') concede & NET BRASIL, SA (" Licenciado ") um licenca exclusiva para
distribuir os Servicos (conforme definido abaixo).
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Prazo: 01 de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2006 (0 *“ Prazo ” ).

Servicos: A&E Mundo, E! Televisdo de entretenimento, Sony Entertainment Television,
Warner Channel e The History Channel (os " Servigos ™).

Territério: Brasil (0 " territorio ™).

Licenca: Direito ndo exclusivo de transmitir os Servicos aos Assinantes por cabo e
MMDS através do cabo e MMDS Sistemas e em DTH através dos sistemas DTH
Autorizados dentro do Territério Autorizado.

Sistemas Autorizados: “Cabo existente e sistemas autorizados por MMDS” sdo os
sistemas do Licenciado listados no Anexo A deste documento.

O art. 2° da Lei N° 10.168/2000, que rege a matéria, com o advento da Lei
10.332/2001, passou a vigorar com a seguinte redacéo:

Art. 2° (...)

82° A partir de 1° de janeiro de 2002, a contribui¢édo de que trata o caput deste artigo
passa a ser devida também pelas pessoas juridicas signatarias de contratos que tenham
por objeto servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes a serem
prestados por residentes ou domiciliados no exterior, bem assim pelas pessoas juridicas
que pagarem, creditarem, entregarem, empregarem ou remeterem royalties, a qualquer
titulo, a beneficiarios residentes ou domiciliados no exterior.

O artigo 10 do Decreto n°® 4.195/2002 disciplinou o art. 2° da Lei N° 10.168/2000, nos
seguintes termos:

Art. 10. A contribuicdo de que trata o art. 20 da Lei no 10.168, de 2000, incidira
sobre as importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas,
a cada més, a residentes ou domiciliados no exterior, a titulo de royalties ou
remuneracéo, previstos nos respectivos contratos, que tenham por objeto:

| - fornecimento de tecnologia;

Il - prestacéo de assisténcia técnica:

a) servicos de assisténcia técnica;

b) servicos técnicos especializados;

Il - servigos técnicos e de assisténcia administrativa e semelhantes;

IV - cesséo e licenca de uso de marcas; e

V - cessdo e licenga de exploracdo de patentes.

O cerne do contrato de licenga pode ser refletido nos seguintes pontos (livre tradugéo
para o portugués):

Os direitos aqui concedidos ndo incluem nenhum direito de transmitir, entregar,
exibir ou de outra forma distribuir os Servigos que ndo sejam para um Sistema
Autorizado.

O Licenciado oferecera os Servicos da seguinte forma:

(a) Até a presente data e até o final do Prazo, o Licenciado continuara distribuindo o
Warner Channel e a Sony Entertainment Television (i ) no Nivel Basico do Licenciado
(atualmente conhecido comercialmente como Nivel Master e / ou Nivel Familia ) por
cabo e MMDS através dos sistemas autorizados por cabo e MMDS e (ii) na camada
basica do licenciado (atualmente comercialmente conhecida como ' camada master ou
camada Sky Familia ) no DTH através dos sistemas autorizados DTH. "

O termo " Camada Basica " significa que certa camada Unica de servigos de programa
distribuidos pelo Licenciado que possui o maior ndmero agregado de assinantes
Residenciais, excluindo a Camada da Linha da Vida e a Camada Mini-Béasica
(atualmente conhecida comercialmente como a Camada Padrédo ). O termo " Mini-
Basic Tier" significa um pacote de servigos do programa que o Licenciado oferecera
aos assinantes dos Sistemas Autorizados por um preco e que sera mais barato que o
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pacote de servigos do programa incluido no Basic Tier. O termo " Nivel da linha da
vida " significa um pacote de servi¢os do programa oferecidos tq

1+ Assinantes por um prego menor do que a do Nivel Basico e Mini Bdsico Nivel e que é
composta somente daqueles brasileira noh -pan - canais regionais conhecidas como
"canais de utiliza¢do livre necessdrio” para ser distribuido por cabo Autorizado
Sistemas nos termos do artigo 23, o item “I” da Federal brasileira Lei n © 8.977, de 6
de janeiro de 1995. Se a qualquer ti me durante o Prazo da taxa de penetracdo
(expressa em percentagem) de assinantes de Nivel Mini-Basic para total de assinantes
do Licenciado OU os sistemas autorizados excederd 20% (20%), o Licenciado devera
distribuir os Servicos como parte do Nivel Mini-Basico. Além disso, se a qualquer
momento durante o Prazo, havera mais de seis (6) servicos de programas pan-regionais
incluidos no Tier Mini-Basic, o Licenciado devera ser obrigada a distribuir os servigos
como parte do Nivel Mini-Basic. . -."

b) Mediante um sistema de cabo e MMDS Autorizado: (i) tornar-se totalmente digital
(entendendo-se que os sistemas MMDS listados como “MMDS Digital” oh Anexo A
deste instrumento serd considerado para ser totalmente digital para efeitos do presente
namero), ou (ij ) ao langar servicos digitais em uma rede de 750 MHz ou superior, o
Licenciado distribuird por meio desse Sistema Autorizado a Cabo e MMDS: (x) O
Canal Histérico no Nivel Basico do Licenciado e (y) A&E Mundo e E! Televisdo de
entretenimento oh o pacote de servi¢cos de programas de televisdo distribuidos pelo
Licenciado no Territorio que possui 0 maior nimero de assinantes ap6s o Nivel Bésico
(o “ Nivel Basico Estendido ” ) ' m (atualmente conhecido comercialmente como Nivel
Avangado ou SKY Total camada), desde que no caso de (ii) acima, s ssas chanriels deve
s6- ser fornecida para os assinantes digitais de tal cabo e MMDS autorizados do
sistema, e entendendo-se que Licenciado pode distribuir esses servicos em analdgica no
cabo e Sistemas Autorizados MMDS nos respectivos niveis especificados neste
paragrafo, a qualquer momento durante o Prazo. "

c) Imediatamente apds qualquer cabo e MMDS autorizado. O sistema que inicia
servigos digitais em uma rede de 550 MHz ou superior distribuira o The History
Channel na camada béasica do licenciado . através desse cabo e sistema autorizado
MMDS; desde que o Canal Histérico sé seja fornecido aos assinantes digitais de tal
Sistema Autorizado a cabo e MMDS, e a ele. sendo entendido que o Licenciado pode
distribuir os. Canal Histdrico em analégico em tal Cabo e Sistema Autorizado MMDS,
a qualquer momento durante o Prazo.

()

O Licenciado notificard o Licenciante da capacidade de rede representada por
qualquer Sistema Autorizado da New Cable e MMDS como sendo a capacidade de rede
desse sistema, na data em que ele se tornar um Novo. Cable e MMDS Authorized
System, e esse novo Cable e MMDS Authorized System z serdo adicionados ao Anexo A
deste documento em conformidade. ¢

d) Até 1 de novembro de 2004, o Licenciado comegara a distribuir o The History
Channel no Nivel Béasico do Licenciado em DTH através dos Sistemas Autorizados
DTH.

e) Até 1° de marco de 2005, o Licenciado comegara a distribuir o A&E Mundo e o E!
Televisao de entretenimento no Extended-Basic

Nivel (atualmente conhecido comercialmente como nivel Avancado ou Sky Total) no
DTH por meio dos Sistemas Autorizados DTH. "

f) O Licenciado concorda que, exceto para o Nivel da linha da vida e 0 Mini . Camada
Bésica, ele ndo distribuira um pacote de servi¢os do programa para

Assinantes residenciais em qualquer nivel que seja mais baixo ou mais barato que o
Nivel Basico. ,

g) O Licenciante deve fornecer ao Licenciado todos os decodificadores de cabegalho
necessarios para iniciar o The History Channel, o A&E Mundo e o E! Televisao de
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entretenimento da maneira contemplada neste MOU e concederd ao Licenciado um
crédito no valor igual a 50% (cinquenta por cento) de todos os custos, impostos,
direitos e taxas relacionados a importagdo * desses decodificadores pelo Licenciado
("Impostos de importacdo "), desde que o Licenciado forneca ao Licenciante originais
ou copias autenticadas da documentacdo comprovando o pagamento total pelo
Licenciado desses Impostos de Importacdo e a respectiva data de pagamento. No caso
de rescisdo deste MOU, o Licenciado retornard imediatamente esses descodificadores
de headend ao Licenciador (em Despesa do Licenciado se o término for causado por
uma violagdo pelo Licenciado e as custas do Licenciante se o término for causado por
uma violag&o pelo Licenciante ou no final do Prazo em caso de néo renovagéo).

Nao foram identificadas nenhuma das atividades listadas no artigo 10 do Decreto n°
4.195/2002.

Assim, ndo se cumpre a materialidade suficiente a incidéncia da CIDE- remessa de
royalties a qualquer titulo, devendo ser afastada a exigéncia em relagdo aos os
pagamentos a Brasil Distribuition.

Destarte, ndo se cumpre a materialidade suficiente a incidéncia da CIDE- remessa
de royalties a qualquer titulo, devendo ser afastada a exigéncia em relacdo aos pagamento feitos
no exterior a titulo de exploracdo de direitos autorais de obras audiovisuais.

E como voto.
(assinado digitalmente)
Joseé Renato Pereira de Deus, Redator Designado.



